
 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 01/2024 

 

A Prefeitura Municipal de Vitorino Freire/MA, torna público para o conhecimento dos interessados, 

que fará realizar, sob a égide da Lei nº 14.133/2021, da Lei Complementar nº 123/2006 alterada pela 

Lei Complementar nº 147/2014, e, de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, fará realizar 

licitação na modalidade CONCORRÊNCIA na forma ELETRÔNICA mediante as condições 

estabelecidas neste Edital.  

 

A Licitação reger-se-á pelas disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e suas alterações e demais 

normas pertinentes à espécie e da Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, subsidiariamente, no que 

couber, sendo em tudo regida pelas condições estabelecidas no presente Edital e seus respectivos 

anexos. 

 

DADOS DO CERTAME 

Órgão Solicitante: SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA - SINFRAL 

Objeto:  Contratação de empresa para execução do projeto de construção de 87 (oitenta e sete) 

unidades habitacionais padrão, no município de Vitorino Freire/MA. 

Esclarecimentos/Impugnações: Até 24/04/2024 às 23:59 horas para o site 

www.licitacaovitorinofreire.com.br ou email licitacaovitorinofreire@gmail.com . 

Início da Sessão Eletrônica: Dia 29/04/2024 às 10 horas  

Sistema Eletrônico Utilizado: www.licitacaovitorinofreire.com.br 

Endereço para retirada do Edital: licitacaovitorinofreire@gmail.com 

VALOR 

ESTIMADO, OU 

SIGILOSO 

☒ Valor: R$ 3.965.187,84 (três milhões novecentos e sessenta e cinco mil 

cento e oitenta e sete reais e oitenta e quatro centavos) 

☒ Estimado 

☐ Orçamento Sigiloso. 

NATUREZA DO 

OBJETO: 

☐ AQUISIÇÃO  

☐ SERVIÇO  

☒ OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA 

PARTICIPAÇÃO 

MEI / ME / EPP 

☐ Licitação Exclusiva para MEI / ME / EPP – Art. 48, I da Lei Complementar 

nº 123/06 

☐ Licitação com itens/grupos cotas de até 25% reservadas para MEI / ME / 

EPP – Art. 48, III da Lei Complementar nº 123/06 

☒ Licitação de Ampla Participação. 

Prazo para envio da Proposta Adequada/Documentação: 2 (DUAS) HORAS 

INFORMAÇÕES 

Agente de Contratação(a): Vanderley Vieira Soares e-mail: licitacaovitorinofreire@gmail.com 

Endereço:  Av. Wilson Branco, S/N, Centro, Vitorino Freire/Maranhão 

http://www.licitacaovitorinofreire.com.br/
mailto:licitacaovitorinofreire@gmail.com
http://www.licitacaovitorinofreire.com.br/
mailto:licitacaovitorinofreire@gmail.com


 

OBS: Na hipótese de não haver expediente na data fixada, ficará a sessão adiada para o primeiro 

dia útil subsequente, no mesmo site e hora, salvo disposições em contrário. 

 

DEFINIÇÕES DA PARTE ESPECÍFICA 

As seguintes informações específicas sobre a Licitação deverão complementar, suplementar ou 

modificar as disposições presentes na Parte Geral. Sempre que ocorra conflito, as disposições aqui 

contidas prevalecem sobre aquelas. 

Referências da Parte Geral Definições da Parte Específica 

MODO DE DISPUTA 

☒ ABERTO 

☐ ABERTO E FECHADO 

☐ FECHADO E ABERTO 

FORMA DE APRESENTAÇÃO DA 

PROPOSTA 

☐ POR GRUPO 

☐ POR ITEM 

☐ POR GRUPO, e POR ITEM. 

☒ GLOBAL 

REGIME DE EXECUÇÃO 

 

 

☐ EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO 

☒ EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL 

☐ EMPREITADA INTEGRAL. 

☐ CONTRATAÇÃO POR TAREFA 

☐ CONTRATAÇÃO INTEGRADA 

☐ CONTRATAÇÃO SEMI-INTEGRADA 

☐ FORNECIMENTO E PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

ASSOCIADO. 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

☒ MENOR PREÇO: Intervalo de R$ 100,00 

☐ MAIOR DESCONTO: Intervalo de % _____. 

☐ MELHOR TÉCNICA: Intervalo de R$ ______. 

☐ TÉCNICA E PREÇO Intervalo de R$ ______. 

INFORMAÇÕES 

ORÇAMENTÁRIAS 

 

 

☐ REGISTRO DE PREÇOS. Dispensada a indicação 

de dotação orçamentária, que somente será exigida para 

a formalização do contrato ou outro instrumento hábil, 

nos termos do disposto na Lei nº. 14.133/2021, art. 82. 

☒ INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

Código da Ficha: 834 

Órgão: 02 PODER EXECUTIVO 

Unidade: 14 SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 

E LOGISTICA (SINFRAL) 

Dotação: 16.482.0057.1049.00004.4.90.51.00 Obras E 

Instalações 

Saldo Orçamentário: R$ 3.975.500,00 (três milhões 



 

novecentos e setenta e cinco mil e quinhentos reais) 

CONSÓRCIO 

☒ Poderão participar empresas em consórcio, 

observadas as normas constantes na SEÇÃO III da 

Parte Geral deste Edital. 

☐ Não poderão participar desta licitação consórcio de 

empresas, qualquer que seja a sua forma de constituição. 

A vedação a participação de consórcio neste certame 

justifica-se diante da natureza do objeto licitado, o qual 

apresenta natureza comum, podendo ser ofertado por 

um número amplo de potenciais participantes, inclusive 

empresas de pequeno e médio porte que em sua maioria 

apresentam o mínimo exigido no tocante a qualificação 

técnica e econômico-financeira, não implicando em 

qualquer limitação quanto a competitividade.  

VALIDADE DA PROPOSTA 

A proposta comercial terá validade mínima de 90 

(noventa) dias, a contar da data da abertura da sessão 

pública. 

a) Proposta de preços deverá constar discriminação 

detalhada de todos os itens do objeto, marca/modelo 

(quando couber), o tipo, e a quantidade solicitada. 

DEMAIS DOCUMENTOS 

EXIGIDOS NA PROPOSTA 

☒ NÃO 

☐ SIM, na forma do item ___ do Projeto Básico 

CAPITAL SOCIAL OU 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO (admita a 

atualização para esta data através de 

índices oficiais) 

☐ Comprovante, na forma da lei, de registro ou 

arquivamento na Junta Comercial ou no Cartório 

competente, conforme o caso, de: 

☐ patrimônio líquido mínimo equivalente a 10% (dez 

por cento) do valor total estimado da contratação ou do 

item pertinente, caso a licitante que apresentar índice 

econômico igual ou inferior a 01 (um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez 

Corrente; 

☒ capital social mínimo equivalente a 10% (dez por 

cento) do valor total estimado da contratação ou do item 

pertinente, caso a licitante que apresentar índice 

econômico igual ou inferior a 01 (um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez 

Corrente; 



 

☐ patrimônio líquido mínimo equivalente a 10% (dez 

por cento) do valor total estimado da contratação ou do 

item/lote pertinente. 

☐ capital social mínimo equivalente a 10% (dez por 

cento) do valor total estimado da contratação ou do item 

pertinente. 

☐ Não haverá exigência quanto à comprovação de 

capital social mínimo ou patrimônio líquido mínimo. 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

Atestado(s) ou declaração de capacidade técnica, 

expedido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público 

ou privado, que comprove(m) que a Licitante prestou ou 

presta os serviços compatíveis com o objeto desta 

licitação, devendo o(s) documento(s) ser impresso(s) 

em papel timbrado do emitente, constando CNPJ, 

endereço completo, ser assinado por seus sócios, 

diretores, administradores, procuradores, gerentes ou 

servidor responsável, com expressa indicação de seu 

nome completo e cargo/função e descrição dos serviços 

prestados. 

 

DEMAIS DOCUMENTOS 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

☐ NÃO 

☒ SIM, na forma do item 16.3 do Projeto Básico 

LICITAÇÃO PARA REGISTRO DE 

PREÇOS: 

☒ NÃO 

☐ SIM 

POSSIBILIDADE DE ADESÃO A 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

☒ NÃO 

☐ SIM  

APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS: 

☒ NÃO 

☐ SIM – Prazo para entrega da amostra na forma do 

item ____ do Projeto Básico 

VISITA TÉCNICA: 

☐ NÃO 

☒ SIM, FACULTATIVA, na forma do item 5.2 do 

Projeto Básico 

 

PERMITIDA A 

SUBCONTRATAÇÃO 

 

☐ NÃO 

☒ SIM, na forma da Cláusula Terceira da Minuta do 

Contrato 

GARANTIA DE PROPOSTA ☐ NÃO 



 

☒ SIM, na forma do item 5.1 do ANEXO I - Projeto 

Básico 

GARANTIA ADICIONAL 
☒ NÃO 

☐ SIM, na forma do item ____ do Projeto Básico 

GARANTIA DE CONTRATO 
☒ NÃO 

☐ SIM, na forma do item ____ da Minuta do Contrato 

ANEXOS 

Integram este Edital, e dele fazem parte integrante, além 

dos Anexos mencionados na Parte Geral deste edital, 

os seguintes documentos: 

Anexo I - Projeto Básico Completo; 

Anexo II - Minuta do Contrato; 

Anexo III – Estudo Técnico Preliminar. 

OBSERVAÇÕES: Recurso oriundo de emenda Parlamentar – Proposta nº 013621/2023 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

PARTE GERAL 

 

 

SEÇÃO I - DO OBJETO 

 

1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição/serviços do 

objeto descrito no campo DADOS DO CERTAME deste Edital, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas no Anexo I – Projeto Básico. 

 

1.1. Havendo divergência entre as especificações deste objeto descritas no Projeto Básico e as 

especificações constantes deste Edital, serão consideradas como válidas as do Edital, sendo 

estas a que os licitantes deverão se ater no momento da elaboração da proposta. 

 

2. A Parte Específica determinará a forma de apresentação das propostas, que poderá ser da seguinte 

forma: 

 

2.1. MENOR PREÇO POR GRUPO/LOTE (grupo de itens): Para esta forma de apresentação 

das propostas faculta-se ao licitante a participação em quantos grupos/lotes forem de seu 

interesse, devendo oferecer proposta para todos os itens que o compõem.  

 

2.2. MENOR PREÇO POR ITEM: Para esta forma de apresentação de propostas faculta-se ao 

licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

 

2.3. MENOR PREÇO POR GRUPO/LOTE e POR ITEM: Para esta forma de apresentação de 

propostas faculta-se ao licitante a participação em quantos grupos/lotes e itens forem de seu 

interesse. Em se tratando de GRUPO/LOTE, o licitante deverá oferecer proposta para todos os 

itens que o compõem. 

 

2.4. MENOR PREÇO GLOBAL. 

 

3. A Parte Específica determinará o critério de julgamento empregado na seleção da proposta mais 

vantajosa para a administração, que poderão ser menor preço ou maior desconto. 

 

3.1. A Parte Específica também determinará o intervalo mínimo de diferença de valores ou de 

percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 

relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

 

SEÇÃO II - RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

2.1. No campo DADOS DO CERTAME deste Edital consta os dados orçamentários referentes 

a contratação.  



 

 

SEÇÃO III - DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 

3.1. Poderão participar desta Concorrência os interessados que estiverem previamente credenciados 

no portal de compras do Município. 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou 

do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido 

das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o 

agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, 

nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

3.4. Não poderão disputar esta licitação: 

3.4.1.  aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.4.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

3.4.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 

direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre 

serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

3.4.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.4.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 

por afinidade, até o terceiro grau; 

3.4.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.4.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.4.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.4.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

3.4.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

3.4.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações 



 

que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo 

ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.4.12. O impedimento de que trata o item 3.4.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica 

do licitante. 

3.4.13.  A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 3.4.2 e 3.4.3 poderão participar no apoio das 

atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do 

contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.4.14. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

3.4.15. O disposto nos itens 3.4.2 e 3.4.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço 

que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto 

executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de 

execução. 

3.4.16. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por 

organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da 

contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol 

de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos 

da Lei nº 14.133/2021. 

3.4.17. A vedação de que trata o item 3.4.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado 

ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 

NOTA: Caso a Parte Específica deste Edital permita a participação de empresas em consórcio, 

deverão ser observadas as seguintes normas: 

 

 Deverá ser comprovada a existência de compromisso público ou particular de constituição de 

consórcio, após declaração do vencedor, com indicação da empresa-líder que deverá atender 

às condições de liderança estipuladas no edital e será representante das consorciadas perante a 

Administração; 

 Cada empresa consorciada deverá apresentar a documentação de habilitação exigida no ato 

convocatório; 

 A capacidade técnica do consórcio será representada pela soma da capacidade técnica das 

empresas consorciadas;  

 Para fins de qualificação econômico-financeira, cada uma das empresas deverá atender aos 

índices contábeis definidos no edital e quanto ao capital social exigido, deverá ser comprovado 

pelo somatório dos capitais das empresas consorciadas, na proporção de sua respectiva 

participação. 

 O capital do consórcio será calculado da seguinte forma:  

o Cada percentual de participação será multiplicado pelo capital social mínimo; 



 

o Os resultados assim obtidos serão comparados com os respectivos capitais de cada um 

dos membros do consórcio, que deverão, individualmente, comprovar capital maior ou 

igual ao valor obtido. 

 As empresas consorciadas não poderão participar, na mesma licitação, de mais de um consórcio 

ou isoladamente;  

 As empresas consorciadas serão solidariamente responsáveis pelas obrigações do consórcio 

nas fases de licitação e durante a vigência do contrato;  

 No consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras, a liderança caberá, obrigatoriamente, a 

empresa brasileira observada o disposto no item 1; 

 Antes da celebração do contrato, deverá ser promovida à constituição e o registro do consórcio. 

 

SEÇÃO IV - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas 

e de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta de 

preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para 

abertura da sessão pública. 

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.4. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 

definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório; 

4.5. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição; 

4.6. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 

incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.7. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei 

n.º 14.133, de 2021. 

4.8. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

4.9. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.10. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abertura da sessão pública. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm


 

4.11. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a habilitação dos 

licitantes convocados pelo agente de contratação. 

4.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

SEÇÃO V - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abertura da sessão pública. 

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 

Contratação/Comissão e os Licitantes. 

5.4. Iniciada a sessão pública, o agente de contratação ou a comissão de contratação, quando o 

substituir, deverá informar no sistema o prazo para a atribuição de notas à proposta de técnica e de 

preço, e a data e o horário para manifestação da intenção de recorrer do resultado do julgamento. 

5.5. Eventual postergação do prazo a que se refere o item anterior será comunicada via sistema. 

5.6. Encerrados os prazos estabelecidos nos itens precedentes, o sistema ordenará e divulgará as 

notas ponderadas das propostas de técnica e de preço em ordem decrescente, considerando a maior 

pontuação obtida, bem como informará as notas de cada proposta por licitante. 

5.7. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa será, conforme a Parte Específica 

do Edital. 

5.8. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto”, os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.8.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

5.8.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.8.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 

final de classificação. 

5.8.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação/Comissão, 



 

auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das 

demais colocações. 

5.8.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

5.9. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto e fechado”, os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

5.9.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá 

o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente 

encerrada a recepção de lances. 

5.9.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que 

o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) 

superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será 

sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.9.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 

último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

5.9.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 

autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 

oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 

deste prazo. 

5.9.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.10. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “fechado e aberto”, 

poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ 

maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, 

em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e 

eventuais prorrogações. 

5.10.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 5.9, 

poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, 

oferecer novos lances sucessivos. 

5.10.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

5.10.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.10.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 

final de classificação. 

5.10.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação/Comissão, 



 

auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das 

demais colocações. 

5.10.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários.   

5.11. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 

os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado em primeiro lugar.  

5.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.14. No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Comissão, no decorrer da etapa 

competitiva da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes.  

5.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação/Comissão persistir 

por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 

vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação/Comissão aos participantes, 

no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.16. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade 

empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 

maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 

da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.16.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta serão consideradas 

empatadas com a primeira colocada. 

5.16.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 

para tanto. 

5.16.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na 

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

anterior. 

5.16.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 



 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

melhor oferta. 

5.16.5. Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto 

no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.16.5.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão 

apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 

5.16.5.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 

deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

5.16.5.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 

mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

5.16.5.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

5.16.6. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

5.16.6.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão 

ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso  de licitação 

realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

5.16.6.2. empresas brasileiras; 

5.16.6.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 

5.16.6.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, 

de 29 de dezembro de 2009. 

5.17. Persistindo ainda o empate, será realizado sorteio público para a definição do vencedor. 

5.18. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo, o Agente 

de Contratação/Comissão poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 

julgamento. 

5.18.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 



 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo 

definido pela Administração. 

5.18.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

5.18.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

5.18.4. O Agente de Contratação/Comissão solicitará ao licitante mais bem classificado que, 

envie a proposta adequada após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 

documentos complementares. 

5.18.5. É facultado ao Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo estabelecido, a 

interesse da Administração ou a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, 

antes de findo o prazo. 

5.19. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação/Comissão iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

 

SEÇÃO VI – DO JULGAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de contratação/Comissão verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 

conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 

aos seguintes cadastros: 

6.1.1. SICAF (FACULTATIVO);   

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.1.4. Cadastro Nacional de Condenados por Improbidade Administrativa-CNIA 

(https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e, no caso do CNIA, 

também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 

1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Agente de Contratação/Comissão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

6.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação/Comissão verificará se faz jus ao 

benefício, em conformidade ao edital. 



 

6.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de 

Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 

objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e 

em seus anexos. 

6.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.6.1. contiver vícios insanáveis; 

6.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto Básico/Termo de 

Referência; 

6.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 

a contratação; 

6.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

6.7. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

6.7.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada 

integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do 

valor global estimado; 

6.7.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará 

pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, 

conforme planilha anexa ao edital; 

6.7.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos 

valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 

independentemente do regime de execução. 

6.7.4. De acordo com a Parte Específica do presente edital, será exigida garantia adicional do 

licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado 

pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem 

prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

6.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

6.8.1. A inexequibilidade só será considerada após diligência do Agente de 

Contratação/Comissão, que comprove: 

6.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.9. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, 

o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, 

com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

6.9.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 

apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos 

e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com 



 

detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com 

os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização 

dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação 

semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações 

indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior 

do contrato. 

6.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 

A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 

contratação; 

6.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

6.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime. 

6.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

 

SEÇÃO VII - DA HABILITAÇÃO 

 

7.1. Os documentos previstos no Projeto Básico/Termo de Referência, necessários e suficientes 

para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 

habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF 

(FACULTATIVO). 

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

7.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, 

para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para 

a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do 

disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, 

ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

7.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 

habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada 

consorciado. 

7.3.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de 

pequeno porte e o projeto básico/termo de referência exigir requisitos de habilitação 

econômico-financeira, haverá um acréscimo de 10% para o consórcio em relação ao valor 

exigido para os licitantes individuais. 



 

7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por 

cópia ou por qualquer outro meio idôneo, desde que aceito como meio legal de prova. 

7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 

emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto 

na Lei nº 14.133/2021. 

7.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação. 

7.7. O declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, 

da Lei nº 14.133/2021). 

7.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

7.9. A habilitação poderá ser verificada por meio do SICAF (FACULTATIVO), nos documentos 

por ele abrangidos. 

7.9.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.  

7.10. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF 

(FACULTATIVO) e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

aqueles se tornem desatualizados.  

7.10.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação.  

7.11. A verificação pelo Agente de Contratação/Comissão, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 

entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.11.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF 

(FACULTATIVO) serão enviados por meio do sistema, em formato digital. 

7.12. A verificação no SICAF (FACULTATIVO) ou a exigência dos documentos nele não contidos 

somente será feita em relação ao licitante vencedor. 

7.12.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Projeto Básico/Termo de 

Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento 

das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

7.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64): 

7.13.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

7.13.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

7.14. Na análise dos documentos de habilitação, a Comissão de Contratação poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 



 

7.14.1. A vedação à inclusão de novo documento, prevista no art. 64 da Nova Lei de Licitações 

(Lei 14.133/2021), não alcança documento ausente, comprobatório de condição atendida pelo 

licitante quando apresentou sua proposta, que não foi juntado com os demais comprovantes de 

habilitação e/ou da proposta, por equívoco ou falha (Acórdão TCU nº 1.211/2021-Plenário). 

7.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de 

Contratação/Comissão examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto 

no subitem 7.11.1. 

7.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 

cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 

anterior. 

 

1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

 

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

b) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

d) inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 

tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

f) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

g) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 

 

h) No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização para 

funcionamento expedido pelo órgão competente. 

i) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva; 

 

2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

 

a) Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 

(CNPJ); 

b) Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio 

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


 

c) Prova de regularidade com a Fazenda Federal, do domicílio ou sede do licitante, mediante a 

Certidão Conjunta Negativa de Débitos expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional; 

d) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, mediante a 

Certidão Negativa quanto à Dívida Ativa do Estado e Certidão Negativa quanto a Tributos Estaduais. 

e) Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do licitante, mediante 

a Certidão Negativa de Divida Ativa relativa aos Tributos (ISS e TLVF) e apresentação do 

licenciamento para localização e Funcionamento empresarial; 

f) Prova de Regularidade relativa à Seguridade Social e com o Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço – FGTS, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por 

lei; 

g) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa 

de Débitos Trabalhistas; 

g.1) As microempresas ou empresas de pequeno porte, beneficiárias do tratamento diferenciado e 

favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/06, deverão apresentar toda a documentação exigida 

para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, de 

acordo com o art. 43 da Lei Complementar nº 123/2006. 

g.2) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 

(cinco) dias úteis, contados da declaração de vencedor do certame, prorrogável por igual período, a 

critério da Administração, para regularização da documentação; 

g.3) A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem acima, implicará na 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas em Lei; 

 

3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:  

 

a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos últimos 02 (dois) exercícios sociais, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada 

a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 

quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

 

b) Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações contábeis 

assim apresentados:  

 

b.1) Publicados em Diário Oficial ou;  

b.2) Publicados em jornal de grande circulação ou;  

b.3) Registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante ou;  

b.4) Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da 

empresa, na forma do artigo 6º, da IN nº 11 de 05 de dezembro de 2013, do Departamento de Registro 

Empresarial e Integração - BREI, acompanhada obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de 

Encerramento; 

 



 

c) Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço Patrimonial, a empresa 

deverá apresentar documentação de alteração do Capital Social, devidamente registrada na Junta 

Comercial ou Entidade em que o Balanço foi arquivado;  

 

d) A pessoa jurídica optante do Sistema de Lucro Real ou Presumido deverá apresentar juntamente 

com o Balanço Patrimonial, cópia do recibo de entrega da escrituração contábil digital – SPED 

CONTABIL, nos termos da INRFB 1.420/2013; 

 

f) A pessoa jurídica optante pelo Simples Nacional deverá apresentar juntamente com o Balanço 

Patrimonial, cópia do termo de opção ao simples nacional;  

 

g) Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data não excedente a 60 (sessenta) dias de antecedência 

da data de apresentação da Documentação e Proposta.  

 

 Nos casos em que o empresário esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, poderá 

participar desde que apresente o plano de recuperação homologado em juízo. 

 

4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:  

 

1. As exigências de qualificação técnica dos licitantes serão aquelas discriminadas na Parte Específica 

deste Edital. 

2. Documentos a serem exigidos na Parte Específica deste Edital, para atendimento de requisitos 

previstos em lei especial, quando for o caso, de acordo com a natureza do objeto. 

3. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que 

atenda a todas as demais exigências do edital. 

3.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 

4. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 

vencedor.  

 

SEÇÃO VIII - DA AMOSTRA  

 

8. A exigência de amostra será aquela discriminada na Parte Específica deste Edital. 

 

SEÇÃO IX - DA VISITA TÉCNICA 

 

9. A exigência de visita técnica será discriminada na Parte Específica deste Edital. 

 

9.1. O atestado de vistoria, caso exigido, poderá ser substituído por declaração emitida pelo 

licitante em que conste, alternativamente, que conhece as condições locais para execução do 

objeto, ou que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza 



 

do trabalho, assumindo total responsabilidade por este fato e que não utilizará deste para 

quaisquer questionamentos futuros que ensejem desavenças técnicas ou financeiras com a 

contratante. 

 

SEÇÃO X - DO RECURSO 

 

10. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

10.1 O prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

10.2 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

10.3 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

10.4 O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

10.5 O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura 

da ata de habilitação ou inabilitação; 

10.6 Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei 10, de 2021, o prazo 

para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

10.7 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

10.8 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 

recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos. 

10.9 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

10.10 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 03 (três) 

dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

10.11 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

10.12 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

10.13 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

da Prefeitura. 

 

SEÇÃO XI - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

11 Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) 

dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo 

de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  

11.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação 

do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

11.1.1 a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

 a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 
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11.2 A ata de registro de preços será assinada e disponibilizada no Portal da Transparência. 

11.3 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro 

de todos os itens constantes no Projeto Básico, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) 

item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

11.4 O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado disponibilizado durante 

a vigência da ata de registro de preços. 

11.5 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

11.6 Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 

classificado. 

 

SEÇÃO XII - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 

12 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

12.1.1 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 

que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação durante o certame; 

12.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 

em especial quando: 

12.1.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

12.1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

12.1.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

12.1.2.4 deixar de apresentar amostra; 

12.1.2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

12.1.3 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.3.1 Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

12.1.4 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação 

12.1.5 Fraudar a licitação. 

 

12.1.6 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

12.1.6.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

12.1.6.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

12.1.6.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

12.1.7 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

12.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil 

e criminal: 

 advertência;  
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12.2.1 multa; 

12.2.2 impedimento de licitar e contratar e 

12.2.3 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

12.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida. 

12.3.2 as peculiaridades do caso concreto 

12.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

12.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública 

12.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

12.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

12.4.1 Para as infrações previstas nos itens 12.1.1 12.1.2a 12.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor 

do contrato licitado. 

12.4.2 Para as infrações previstas nos itens 12.1.4 a Erro! Fonte de referência não encontrada., a 

multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

12.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

12.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos. 

12.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4 a Erro! Fonte de 

referência não encontrada., bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1 a 

12.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar 

e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

12.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no 

item 12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades 

e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 

12.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 

que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 

provas que pretenda produzir.  
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12.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão 

no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 

e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

12.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

 

SEÇÃO XIII - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

13 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 

nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 03 (três) dias úteis antes da data da abertura do 

certame. 

13.1 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

13.2 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos 

seguintes meios conforme determinado na Dados do Certame do presente Edital. 

13.3 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

13.3.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

 

13.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

SEÇÃO XIV - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

14 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

 

14.1 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Agente de Contratação. 

14.2 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

14.3 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

14.4 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
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14.5 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

14.6 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

14.7 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

14.8 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

 

ANEXO I Projeto Básico 

ANEXO II Minuta do Contrato 

ANEXO III Estudo Técnico Preliminar  

 

 

Vitorino Freire, 08 de abril de 2024. 

 

CLEITON ARAÚJO DE MATOS 

Secretário Municipal de Obras 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO I – PROJETO BÁSICO 

PROC. ADM. 21/2024 - SINFRAL 

 

1. OBJETO 

  

1.1. CONSTRUÇÃO DE 87 (OITENTA E SETE) UNIDADES HABITACIONAIS PADRÃO, NO 

MUNICÍPIO DE VITORINO FREIRE - MA. 

 

2. JUSTIFICATIVA 

 

2.1. A proposta visa a edificação de 87 unidades habitacionais convencionais em Vitorino Freire – 

MA, com o objetivo primordial de mitigar o déficit habitacional e proporcionar moradias acessíveis e 

dignas para os habitantes locais. Este projeto não apenas se propõe a suprir uma carência básica, mas 

também visa criar um ambiente residencial que promova o bem-estar e a segurança dos residentes. 

 

2.2. Além de atender às necessidades habitacionais essenciais, esta iniciativa representa um 

investimento significativo no desenvolvimento urbano da região. A construção das unidades 

habitacionais contribuirá para a configuração de um ambiente mais estruturado e planejado, 

fomentando o crescimento equilibrado e ordenado do município. 

 

2.3. As unidades habitacionais serão projetadas seguindo rigorosos padrões de qualidade, 

funcionalidade e sustentabilidade, buscando não apenas atender às demandas imediatas, mas também 

contribuir para o desenvolvimento urbano a longo prazo. Este comprometimento com a excelência 

resulta na promoção do bem-estar da comunidade local 

 

3. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL E PRAZO DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

3.1. O contrato terá vigência de 11 (onze) meses a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado na 

forma da legislação vigente. 

 

3.2. A execução dos serviços será iniciada a partir do recebimento da ordem de serviço, cujas etapas observarão 

o Cronograma Físico-financeiro parte integrante deste Projeto Básico. 

 

3.3. A prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato será precedida da correspondente adequação 

do cronograma físico-financeiro, bem como de justificativa e autorização da autoridade competente para a 

celebração do ajuste, devendo ser formalizada nos autos do processo administrativo. 

 

4. DA CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

4.1. Trata-se de obra a ser realizada sob o regime de execução por preço global, a ser contratada mediante 

licitação na modalidade Concorrência, em sua forma eletrônica, regida pela Lei 14.133/2021. 

 

4.2. A execução do contrato não gerará vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a 

Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 



 

 

5.1. Garantia da Proposta: 
5.1.1. No momento da apresentação da proposta, será exigida a comprovação do recolhimento de 

quantia a título de garantia da proposta, como requisito de pré-habilitação, nos termos das modalidades 

previstas no art. 96, §1º, da Lei 14.133/2021; 

5.1.2. A garantia da proposta deverá corresponder a 1% (um por cento) do valor estimado da 

contratação e deverá ser anexada e apresentada juntamente com a proposta no sistema de compras; 

5.1.3. A não apresentação ou insuficiência da garantia da proposta implicará na desclassificação da 

licitante. 

 

5.2. Da possibilidade de Vistoria: 

5.2.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de proposta, os interessados poderão realizar 

vistoria no local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para esse fim, de 

segunda à sexta-feira, das 10h às 16h, devendo o agendamento ser efetuado previamente pelo e-mail: 

licitacaovitorinofreire@gmail.com. 
 

6. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 

 

6.1. Todos os materiais, equipamentos e acessórios necessários à execução dos serviços licitados deverão 

ser fornecidos pela CONTRATADA, rigorosamente adequados à finalidade a que se destinam e deverão estar 

enquadrados nas normas, especificações, métodos, padronizações, terminologias e simbologias estabelecidas 

pela Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT que lhe sejam aplicáveis. Os mesmos não poderão ser 

empregados sem a aprovação da FISCALIZAÇÃO, que poderá solicitar os dados necessários à comprovação 

da natureza, qualidade e o fornecimento de amostras. 

 

6.2. Todos os materiais rejeitados pela FISCALIZAÇÃO serão imediatamente removidos do canteiro de 

serviços. 

 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas 

contratuais e os termos de sua proposta; 

 

7.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente 

designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis; 

 

7.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as 

soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

 

7.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme cronograma físico-financeiro; 

 

7.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da Contratada; 

 

7.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

 



 

7.6.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos 

prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto; 

 

7.6.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

 

7.6.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização destes 

em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual 

o trabalhador foi contratado; e 

 

7.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato; 

 

7.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

 

7.9. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento das obrigações pela Contratada;  

 

7.10. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, termos 

de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e 

notificações expedidas; 

 

7.11. Exigir da Contratada que providencie a seguinte documentação como condição indispensável para o 

recebimento definitivo de objeto, quando for o caso: 

 

7.11.1. "as built", elaborado pelo responsável por sua execução; 

 

7.11.2. comprovação das ligações definitivas de energia, água e outros serviços inerentes ao 

funcionamento do objeto deste Termo; 

 

7.11.3. laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço; 

 

7.11.4. carta "habite-se", emitida pela prefeitura;  

 

7.11.5. certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao Cartório 

de Registro de Imóveis; 

 

7.11.6. a reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garantia do serviço, nos termos do §6º do 

art.140 c/c §9º do art. 156 da Lei nº 14.133/2021 e no art. 12 da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do 

Consumidor). 

  

7.12. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado da 

preferência estabelecida pelo art. 26 da Lei nº 14.133/2021. 

 

7.13. Demais obrigações constantes na Minuta do Contrato. 

 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 



 

8.1. Executar o contrato conforme especificações deste Projeto Básico e de sua proposta, com a alocação 

dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os 

materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas 

especificadas neste Projeto Básico e em sua proposta; 

 

8.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, os serviços/obras efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

da execução ou dos materiais empregados; 

 

8.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 

14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a 

descontar da garantia prestada, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

 

8.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos do objeto a ser executado, em 

conformidade com as normas e determinações em vigor; 

 

8.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público 

ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do 

Decreto n° 7.203, de 2010; 

 

8.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante; 

 

8.7. Aceitar que a Administração Pública não se vincula às disposições contidas em Acordos, Dissídios ou 

Convenções Coletivas que tratem de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da 

empresa contratada, de matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como 

valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos 

relacionados ao exercício da atividade; 

 

8.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 

ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

 

8.9. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalações, em 

condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho; 

 

8.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 

execução do empreendimento. 

 

8.11. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

 

8.12.  Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 

execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

 



 

8.13. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 

eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Projeto Básico, no prazo 

determinado. 

 

8.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de 

segurança, higiene e disciplina. 

 

8.15. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo. 

 

8.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

 

8.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

 

8.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade 

previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 

13.146, de 2015. 

 

8.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

 

8.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores 

providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 

proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos 

eventos arrolados nos incisos do art. 124 da Lei 14.133/2021. 

 

8.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança da Contratante; 

 

8.22. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, 

equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às 

recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

 

8.23. Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante; 

 

8.24. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá; 

 

8.25. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no órgão 

para a execução do serviço; 

 

8.26. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado 

pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à 

execução do serviço, conforme descrito neste Projeto Básico; 



 

 

8.27. Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de serviço para representá-

la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis com os compromissos assumidos; 

 

8.28. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se 

necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação. 

 

8.29.  Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU as Anotações e Registros de Responsabilidade Técnica 

referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos das normas pertinentes (Leis ns. 

6.496/77 e 12.378/2010); 

 

8.30. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos e 

autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável; 

 

8.31. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as 

informações sobre o andamento do empreendimento. 

 

8.32. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no instrumento 

contratual, neste Projeto Básico e seus anexos, bem como substituir aqueles realizados com materiais 

defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo 

de Recebimento Definitivo. 

 

8.33. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes 

registradas em nome de terceiros, por qualquer causa de destruição, danificação, defeitos ou incorreções dos 

serviços ou dos bens da Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública 

junto à obra. 

 

8.34. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob suas 

custas, os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e 

equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto neste Projeto Básico e demais 

documentos anexos; 

 

8.35. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, esgoto, 

gás, energia elétrica, telefone, etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e municipais e 

concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos serviços e atividades 

concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação, etc.); 

 

8.36. Reconhecer sua responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação dos encargos trabalhistas e 

sociais decorrentes do contrato; 

 

8.37. Apresentar a comprovação, quando solicitado pela contratada, do cumprimento das obrigações 

trabalhistas e previdenciárias em relação aos empregados da contratada que efetivamente participarem da 

execução do contrato; 

 

8.38. Aceitar, em caso de descumprimento da obrigação acima, a retenção do pagamento da fatura mensal, 

em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada e não havendo quitação das 

obrigações por parte da contratada no prazo de quinze dias, aceitar que contratante efetue o pagamento das 



 

obrigações diretamente aos empregados da contratada que tenham participado da execução dos serviços objeto 

do contrato; 

 

8.39. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional;  

 

8.40. Inscrever a Obra no Cadastro Nacional de Obras – CNO da Receita Federal do Brasil em até 30 (trinta) 

dias contados do início das atividades, em conformidade com a Instrução Normativa RFB nº 1845, de 22 de 

novembro de 2018. 

 

8.41. Demais obrigações constantes na Minuta do Contrato. 

 

9. DA SUBCONTRATAÇÃO 
 

9.1. Será admitida a subcontratação do objeto licitatório até o limite de 25% (vinte e cinco por 

cento). 
 

10. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
 
10.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade 

da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito 

cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente 

designados, na forma dos arts. 117 e art 140, I, b da Lei 14.133/2021. 

 

10.2. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e controle 

da execução dos serviços e do contrato. 

 

10.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos 

neste Projeto Básico. 

 

10.4. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem 

perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova 

a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos 

valores contratuais previstos no art. 125 da Lei 14.133/2021. 

 

10.5. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser 

verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo 

com o estabelecido neste Projeto Básico, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais 

como: marca, qualidade e forma de uso. 

 

10.6. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as 

providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º ao 4º do 

art. 117 da Lei nº 14.133/2021. 

 

10.7. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada, 

sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções 

administrativas, previstas neste Projeto Básico e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, 

conforme disposto no inciso IV do art. 104 da Lei 14.133/2023. 

 



 

10.8. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva, 

rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde 

que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de 

trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.  

 

10.9. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade 

dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das 

faltas, falhas e irregularidades constatadas.  

 

10.10. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto 

ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.  

 

10.11. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.  

 

10.12. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de 

conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da 

ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 

 

10.13. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à 

qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, 

além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas 

no ato convocatório. 

 

10.14. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja 

suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços, podendo 

ainda: 

 

10.14.1. solicitar, mensalmente, por amostragem, que a contratada apresente os documentos 

comprobatórios das obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados alocados na execução da 

obra. 

 

10.15. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 

redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica 

corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 

120 da Lei nº 14.133/2021. 

 

11. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO  
 

12.1. Os serviços depois de concluídos serão recebidos nas condições seguintes: 

 

12.1.1. Provisoriamente, por Comissão de Técnicos da CONTRATANTE, em conjunto com a 

CONTRATADA, que emitirão o Termo de Recebimento Provisório, com prazo de vigência de 15 (quinze) 

dias, nos termos do artigo 140, inciso I, a da lei 14.133/2021. 

 



 

12.1.2. Decorridos o prazo do Termo de Recebimento Provisório, e após as correções das anormalidades, 

porventura verificadas, o objeto será recebido definitivamente nos temos abaixo definidos:  

 

12.1.2.1. O Termo de Recebimento Provisório da obra será emitido pela CONTRATANTE, mediante termo 

circunstanciado assinado entre as partes, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados da comunicação escrita 

da CONTRATADA. 

 

12.1.2.2. O Termo de Recebimento Definitivo da obra será emitido pela CONTRATANTE, mediante Termos 

Circunstanciado assinado pelas partes, após a comprovação do objeto aos termos contratuais, no prazo máximo 

de 30 (trinta) dias a contar da data do Recebimento Provisório. 

 

12.1.2.3. O Termo de Recebimento Definitivo somente será emitido pela CONTRATANTE, após a conclusão 

da obra e desde que a mesma tenha sido aprovada sem restrições. 

 

12.1.2.4. A CONTRATADA deverá concluir os trabalhos referentes as obras objeto deste Contrato dentro do 

prazo final previsto no Cronograma, constantes do Projeto Executivo e da sua Proposta. 

 

12.1.2.5. Os prazos estabelecidos nesta Cláusula, só poderão ser objeto de prorrogação, caso o motivo 

apresentado, devidamente justificado, esteja em uma das hipóteses previstas no art.105 da Lei n.º 14.133/2021. 

 

12.1.2.6. Com a conclusão dos serviços dentro dos prazos estipulados nesta Cláusula, o Contrato terá 

automaticamente sua vigência expirada sem necessidade de qualquer notificação. 

 

12. DO PAGAMENTO 
 

12.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da 

Nota Fiscal.  

 

12.2. A primeira fatura dos serviços só será paga com a apresentação da cópia da Anotação de 

Responsabilidade Técnica - ART da obra junto ao CREA-MA, bem como documentos que comprovem que os 

serviços foram inscritos no INSS. 

 

12.3. A emissão da Nota Fiscal será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme este Projeto 

Básico 

 

12.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

comprovação da regularidade fiscal.  

 



 

12.5. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal apresentada expressa os 

elementos necessários e essenciais do documento, tais como o prazo de validade, a data da emissão, os dados 

do contrato e do órgão contratante, o período de prestação dos serviços, o valor a pagar; e eventual destaque do 

valor de retenções tributárias cabíveis. 

 

12.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o 

pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 

para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus 

para a Contratante; 

 

12.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

 

12.8. Constatando-se, a situação de irregularidade fiscal da contratada, será providenciada sua notificação, 

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 

sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

 

12.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

   

12.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.  

 

12.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto aos órgãos competentes 

 

12.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

 

12.13. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em seu 

quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes 

Orçamentárias vigente. 

 

12.14. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma 

forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a 

data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 

I=(TX/100) 

365 

EM = I x N x VP, onde: 

 

I = Índice de atualização financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso 

 



 

13. REAJUSTE 
 

13.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das 

propostas. 

 

13.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados 

poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice INCC exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

 

13.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

 

13.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar 

memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.  

 

13.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

 

13.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais 

ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

 

13.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

 

13.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

14. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

16.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, a CONTRATADA que: 

16.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; 

16.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

16.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato; 

16.1.4. comportar-se de modo inidôneo; ou 

16.1.5. cometer fraude fiscal. 
 

16.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções: 

 

16.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais 

consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o 

serviço contratado; 

 

16.2.2. Multa de: 

 



 

16.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor 

adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após 

o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a 

não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, 

sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;  

 

16.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso 

de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução 

parcial da obrigação assumida; 

 

16.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em 

caso de inexecução total da obrigação assumida, e 

 

16.2.2.4. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação 

da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por 

cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a 

promover a rescisão do contrato; 

 

16.2.2.5. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes 

entre si. 

 

16.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois 

anos; 

 

16.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 

Contratante pelos prejuízos causados;  

 
16.3. As sanções previstas nos subitens 17.2.1, 17.2.3 e 17.2.4 poderão ser aplicadas à CONTRATADA 

juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

 

16.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156 e SS da Lei 14.133/2021, as empresas ou profissionais 

que: 

 

16.4.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 

quaisquer tributos; 

 

16.4.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

 

16.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 

praticados.  

 

16.5. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública 

nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da 

empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão 



 

sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - 

PAR. 

 

16.6. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão 

seu rito normal na unidade administrativa. 

 

16.7. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos 

para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de ato lesivo cometido 

por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

 

16.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei 

nº 14.133/2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

 

16.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 

proporcionalidade. 

 

16.9.1. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou 

recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na 

Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente. 

 

16.10. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, ao 

Município ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

 

16.11. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a 

contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

 

16.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CRC Município e do Estado do Maranhão. 

 

17. ESTIMATIVA DE PREÇOS. 

 
17.1. O custo estimado da contratação é de R$ 3.965.187,84 (três milhões novecentos e sessenta e cinco mil 

cento e oitenta e sete reais e oitenta e quatro centavos), conforme planilhas e memória de cálculo anexas. 

 

18. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO CONTRATADO 

 

18.1 As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a generalidade 

dos objetos, conforme disciplinado no edital. 

 

18.2. Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo prestador de Serviços, serão os usualmente 

utilizados a serem previstos no edital. 

 



 

18.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 

 

18.3.1. Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia) e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), conforme as áreas de atuação previstas 

no Projeto Básico; 

 

18.3.2. Comprovação da capacitação técnico-operacional, mediante apresentação de atestado(s) de 

capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome da empresa 

licitante, que comprove a sua aptidão para o desempenho de atividade pertinente, especialmente em 

relação à execução dos serviços que compõem as parcelas de maior relevância, no percentual de 50%, 

o qual deverá ser deduzido da planilha a seguir, parte integrante do projeto básico: 

 

18.3.3. Deverão constar dos atestados de capacidade técnica, ou das certidões expedidas pelo CREA, 

em destaque, os seguintes dados: 

a. data de início e término das obras; 

b. local de execução; 

c. nome do contratante e da CONTRATADA; 

d. nome dos responsáveis técnicos, seus títulos profissionais e números de registros no CREA; 

e. especificações técnicas da obra e os quantitativos executados. 

 

18.3.3.1 Não serão aceitos atestados de Supervisão, Gerenciamento, Controle Tecnológico ou 

Assessoria Técnica de Obras. 

 

18.3.4. Declaração formal de que disporá, por ocasião da futura contratação, das instalações, 

aparelhamento e pessoal técnico considerados essenciais para a execução contratual. 

 

18.4. O critério de julgamento da proposta será MENOR PREÇO. 

 



 

19. ANEXOS 

 
Integram este Projeto Básico, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: MEMORIAL 
DESCRITIVO; ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA; COMPOSIÇÃO DE BDI; ENCARGOS SOCIAIS; PLANILHA 
ORÇAMENTÁRIA;  CURVA ABC; CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO; ART; PLANTAS. 

 

Vitorino Freire/MA, 21 de fevereiro de 2024. 

 

ANDRE GONCALVES MONTEIRO DE LIMA 

ENGENHEIRO CIVIL  

1116159155MA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CONSTRUÇÃO DE 87(OITENTA E SETE) UNIDADES HABITACIONAIS PADRÃO, NO 
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 INFORMAÇÕES BÁSICAS DO EMPREENDIMENTO  

 Proponente: PREFEITURA MUNICIPAL DE VITORINO FREIRE - MA 

 Obra: CONSTRUÇÃO DE 87(OITENTA E SETE) UNIDADES HABITACIONAIS PADRÃO, NO 
MUNICÍPIO DE VITORINO FREIRE/MA. 

 Características: Obra pública 

 Endereço: no município de VITORINO FREIRE - MA 

 Tempo provável para execução da obra: 

O prazo de execução das obras civis será de aproximadamente 240 dias. 
 

 

 CONSIDERAÇÕES INICIAIS  

Todos os materiais a serem empregados na obra deverão ser comprovadamente de boa qualidade 
e satisfazer rigorosamente as especificações a seguir. Todos os serviços serão executados em 
completa obediência aos princípios de boa técnica, devendo ainda satisfazer rigorosamente às 
Normas Brasileiras. 

Durante a obra será feito periódica remoção de todo entulho e detritos que venham a se acumular 
no local. 

Competirá à empreiteira fornece todo o ferramental, instalações provisórias, maquinaria e 
aparelhamento adequado a mais perfeita execução dos serviços contratados. 

Qualquer dúvida na especificação, caso algum material tenha saído de linha durante a obra, ou 
ainda caso faça opção pelo uso de algum material equivalente, consultar a Fiscalização de Obras 
que, se necessário, buscará junto aos departamentos e divisões na Rede Física o apoio para essa 
definição e para maiores esclarecimentos a fim de que a obra mantenha o padrão de qualidade, 
em todos os níveis da edificação. 

Este Memorial Descritivo tem a função de propiciar a perfeita compreensão do projeto e de 
orientar o construtor objetivando a boa execução da obra. 

Os serviços deverão ser feitos rigorosamente de acordo com o projeto de execução. Toda e 
qualquer alteração que por necessidade deva ser introduzida no projeto ou nas especificações. 

Poderá a fiscalização paralisar os serviços ou mesmo mandar refazê-los, quando os mesmos não 
se apresentarem de acordo com as especificações, detalhes ou normas de boa técnica. 

Deve também manter serviço ininterrupto de vigilância da obra até sua entrega definitiva, 
responsabilizando-se por quaisquer danos decorrentes da execução da mesma. É de sua 
responsabilidade manter atualizados, no canteiro de obras, Alvará, Certidões e Licenças, 

evitando interrupções por embargo, assim como ter um jogo completo, aprovado e atualizado 
dos projetos, especificações. 
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 FINALIDADE DA CONSTRUÇÃO  

Esta obra com certeza beneficiará a toda a população do município. Nossa proposta para a 
intervenção na área é de disciplinar o espaço para o desenvolvimento e a valorização das 
atividades escolares. 

 

 OBJETIVO  

 Nossa proposta é melhorar a qualidade do ambiente, visando logo assim em contribuir 
com o papel principal de oferecer serviços de qualidade proporcionando um ambiente 
agradável tanto para os alunos, como funcionários ali desenvolverem atividades, 
contribuindo com a boa educação do município. 

 

 Oferecer alternativa de qualidade no ensino municipal, visando uma melhora na 
educação; 
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Especificação Técnica 
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 SERVIÇOS INICIAIS  

Placa de obra em chapa de aço galvanizado 

Será confeccionada a placa da Obra. O material a ser utilizado na confecção será: 

Placa: (2,00x3,00)m = 6,00m² 

Placa em folha de zinco de 2,50mm 

Apoio: peça em madeira 3”x6” de lei do tipo jatobá com 3,00m de altura. 

Contraventamento: sarrafo de madeira de 1”x4” com comprimento de 3,20m. 

Todas as peças serão fixadas com pregos 2 ½ x 1 ½ x 13. 

A placa deverá ser instalada em local de fácil visibilidade. 

Limpeza manual de vegetação em terreno com enxada 

Antes do início da execução dos serviços todo o terreno deverá ser limpo, capinado, isento de entulho 
e de quaisquer outros materiais que impeçam o desenvolvimento dos mesmos. 

É terminantemente proibida a derrubada de árvores sem a autorização por escrito da Fiscalização, 
registrada no Diário da Obra. 

O material proveniente da limpeza será removido ou estocado. A remoção ou estocagem dependerá 
de sua eventual utilização, a critério da Fiscalização, não sendo permitida a permanência de entulho 
em limites da área de terraplanagem, ou nos locais que possam provocar obstrução do sistema de 
drenagem natural ou da obra. 

O controle das operações de limpeza será feito pela Fiscalização, após a conclusão dos serviços 

 

 MOVIMENTO DE TERRA  

Escavação manual de valas 

A escavação será precedida da execução dos serviços de desmatamento, destocamento e limpeza da 
área do empréstimo. 

As operações serão executadas utilizando-se equipamentos adequados complementados com o 
emprego de serviço manual. A escolha do equipamento se fará em função da necessidade exigida na 
execução da obra. 

Reaterro compactado 

Os materiais selecionados para aterros deverão ser de 1º categoria. Deverão ser isentos de matérias 
orgânicas, micácea e datomácea. Turfas e argilas orgânicas não podem ser empregadas. O aterro 
deverá ser constituído de solos selecionados dentre os melhores disponíveis, não se permitindo solos 
de baixa capacidade de suporte e expansão maior que 2 % (dois por cento). 

As operações de aterro compreendem lançamento, espalhamento, umedecimento ou aeração e 
compactação dos materiais selecionados, estando o solo na umidade em torno de ótima. 
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Os trabalhos de execução do aterro durante dias chuvosos, deverão ser interrompidos quando a 
Contratada não conseguir atingir os quesitos mínimos de compactação, ou por determinação da 
Fiscalização. 

Escavação manual para bloco ou sapata 

As escavações de valas para as fundações serão convenientemente isoladas, escoradas, adotando-se 
todas as providências e cautelas aconselháveis para a segurança. O construtor executará apenas o 
movimento de terra estritamente necessário e indispensável para a execução dos serviços de 
fundação. Se forem encontrados materiais estranhos às constituições normais do terreno, deverão ser 
removidos sem ônus adicional ao preço das escavações, salvo em casos excepcionais a critério da 
Fiscalização 

 

 INFRAESTRUTURA E SUPERESRUTURA  

Impermeabilização viga baldrame 

Para execução de impermeabilização em fundações, dois tipos de sistemas são mais utilizados: as 
argamassas poliméricas, e as emulsões asfálticas, aplicadas a frio ou a quente, emulsões acrílicas, 
emulsões asfálticas, soluções asfálticas, cristalizantes e etc. 

Após a preparação da superfície se inicia a aplicação propriamente dita. Cada sistema apresenta 
formas específicas de aplicação, basicamente podemos dividir em pré-moldados e moldados in loco. 
Os sistemas moldados in loco são aplicados na forma de pintura, nesta etapa deve-se levar ao pé da 
letra a recomendação do fabricante. 

A impermeabilização deve envolver as vigas baldrames de forma não permitir a ascensão da umidade, 
com uma camada de 1,5 cm de argamassa de cimento de areia traço 1:3, com aditivo 
impermeabilizante. Poderá ser empregado outro sistema similiar com a mesma finalidade e 
previamente justificado. 

Concreto armado Fck 25 MPa, formas armações 

e desmontagem NORMAS 

A execução das fundações deverá satisfazer às normas da ABNT atinentes ao assunto, especialmente 
à NB-51 / ABNT e ao Código de Fundações e Escavações; 

Ocorrerá por conta da CONTRATADA a execução de todos os escoramentos julgados necessários. 

MATERIAIS 

- Aço: 

Conforme NBR-6118/2003 - ABNT, item 8.3: 

As barras de aço não apresentarão excesso de ferrugem, manchas de óleo, argamassa aderente ou 
qualquer outra substância que impeça uma perfeita aderência ao concreto.Caso apresentem algum 
dos “danos” citados, deverá ser feita limpeza adequada e a sua deverá ser avaliada e liberada pela 
FISCALIZAÇÃO. 
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Antes e durante o lançamento do concreto as plataformas de serviço estarão dispostas de modo a não 
provocar deslocamentos das armaduras. Deverá fazer uso de espaçadores de armadura para manter 
os cobrimentos necessários pedidos em projeto. 

A armadura não deverá ficar em contato direto com a fôrma, observando-se, para isto, o cobrimento 
previsto pela NBR-6118/2003, indicado na tabela 7.2 da Norma. 

Serão adotadas providências no sentido de evitar a oxidação excessiva das barras de espera. Antes do 
reinício da concretagem deverão estar limpas e isentas de quaisquer impurezas. A FISCALIZAÇÃO 
deverá avaliar as esperas antes de sua reutilização. 

·O aço comum destinado a armar concreto, vulgarmente denominado ferro, obedecerá ao disposto na 
EB-3/85 (NBR-7480). 

As barras de aço torcidas a frio para concreto armado obedecerão também à EB-3 / ABNT. 

O aço será do tipo CA50 e CA60. 

- Aglomerantes: 

De cimento; Comum. 

- De alta resistência inicial. 

Serão de fabricação recente, só podendo ser aceito na obra com a embalagem e a rotulagem de fábrica 
intacta. O cimento Portland comum para concretos, pastas e argamassas, satisfará rigorosamente à 
EB-1, MB-1 e MB-516 / ABNT e ao TB-76 / ABNT. 

- Agregados (Areia e Brita) 

a) Areia 

Será quartzosa, isenta de substâncias nocivas em proporções prejudiciais, tais como: torrões de argila, 
gravetos, grânulos tenros e friáveis, impurezas orgânicas, cloreto de sódio, outros sais deliquescentes, 
etc. 

A areia para concreto satisfará à EB-4 / ABNT e às necessidades da dosagem para cada caso. 

b) Brita 

A pedra britada para confecção de concreto deverá satisfazer à EB-4 / ABNT – Agregados para Concreto 
- e às necessidades das dosagens adotadas para cada caso. Deverá ser evitado o uso de seixo rolado 
na execução do concreto. 

- Arame 

a) De Aço Galvanizado 

Será o fio de aço estirado, brando e galvanizado a zinco, de bitola adequada a cada caso. 

b) De Aço Recozido 

O arame para armaduras de concreto armado será fio de aço recozido preto n.º 16 ou 18 SWG. 

- Concreto 
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Disposições Gerais 

a) O concreto será o produto resistente e artificialmente obtido pela mistura racional dos seus 
componentes. Todo concreto estrutural será, de preferência, usinado. Neste caso, a dosagem 
ficará sob responsabilidade da concreteira. 

b) No caso do concreto ser preparado na concreteira, deverá ser observado: 

A concreteira apresentará, obrigatoriamente, guias e Notas Fiscais dos materiais fornecidos e dos 
serviços executados explicitando, além da quantidade de concreto, a hora do seu carregamento, a 
tensão (mínima 20 Mpa) e sua consistência, está expressa pelo abatimento do Tronco de Cone; 

Não será permitido qualquer tipo de concreto ou argamassa preparado manualmente; 

A concreteira deverá apresentar laudo com as resistências características do concreto e suas 
respectivas idades (usualmente 7,14 e 21 dias). Para isso será necessária a retirada de corpos de prova 
para estudo em laboratório especializado. 

c) A compactação será obtida pôr vibração esmerada. 

d) A agulha do vibrador será introduzida rapidamente e retirada com lentidão, sendo de três 
para um até cinco para um, a relação entre as duas velocidades. 

e) O período mínimo de vibração é de 20 min/m3 de concreto. 

f) As fôrmas serão mantidas úmidas desde o início do lançamento até o endurecimento do 
concreto e protegidas da ação dos raios solares com sacos, lonas, ou filme opaco de 
polietileno. 

g) Na hipótese de fluir aguada de cimento pôr abertura de junta de fôrma e que essa aguada 
venha a depositar-se sobre superfícies já concretadas, a remoção será imediata, o que se 
processará pôr lançamento com mangueira de água sob pressão. O endurecimento da 
aguada de cimento sobre o concreto aparente acarretará diferenças de tonalidades. 

- Dosagem 

a) O estabelecimento do traço do concreto será função da dosagem experimental, conforme 
preconizado na NBR-6118/2003ABNT. 

b) Caso não haja conhecimento do desvio padrão Sn, a CONTRATADA indicará, para efeito 
da dosagem inicial, o modo como pretende conduzir a construção de acordo com o qual será 
fixada a resistência média à compressão FCK, seguindo um dos três critérios estabelecidos 
no item 8.3.1.2 da NBR-6118/2003ABNT 

Cinta em concreto 

armado Bloco de 

concreto armado 

Pilar de concreto 

armado Viga em 

concreto armado 
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 ALVENARIA E PAINÉIS  

Alvenaria de Vedação 

DESCRIÇÃO 

Assentamento de alvenaria em bloco cerâmico furado de 9x19x39cm com espessura de 10cm no osso 
assentado em argamassa traço 1:4 (cimento e areia). 

RECOMENDAÇÕES 

Deverá ser executada de acordo com as dimensões, recomendações e condições especificadas no 
projeto executivo. A alvenaria deverá absorver os esforços, solicitantes, dispensando os suportes 
estruturais convencionais, contendo armaduras envolvidas para absorver os esforços além das 
armaduras com finalidade construtiva ou de amarração. A espessura indicada neste item refere-se à 
alvenaria sem revestimento. A argamassa de assentamento deverá apresentar resistência e 
trabalhabilidade adequadas aos serviços. 

Uso de mão-de-obra habilitada. 

Uso obrigatório de Equipamento de Proteção Individual (EPI). 

PROCEDIMENTOS PARA EXECUÇÃO 

Executar a marcação da modulação da alvenaria, assentando-se os blocos dos cantos, em seguida, 
fazer a marcação da primeira fiada com blocos assentados sobre uma camada de argamassa 
previamente estendida, alinhados pelo seu comprimento. 

Atenção à construção dos cantos, que deve ser efetuada verificando-se o nivelamento, 
perpendicularidade, prumo e espessura das juntas, porque eles servirão como gabarito para a 
construção em si. 

Esticar uma linha que servirá como guia, garantindo o prumo e horizontalidade da fiada. 

Verificar o prumo de cada bloco assentado. 

As juntas entre os blocos devem estar completamente cheias, com espessura de 10 mm. 

As juntas verticais não devem coincidir entre fiadas contínuas, de modo a garantir a amarração dos 
blocos. 

UNIDADE DE MEDIÇÃO 

Para fins de recebimento, a unidade é o metro quadrado. 

Pingadeira de concreto 

Pingadeira pré-moldada em concreto, modelo rufo, reto, com friso na face inferior para proteger as 
superfícies verticais da platibanda da água da chuva. 

Após a execução da platibanda e sua devida impermeabilização, devem-se assentar as placas de 
concreto ao longo de toda sua espessura, com argamassa industrial adequada. A união entre as 
placas deve estar devidamente calafetada, evitando, assim, a penetração de águas pelas junções. 
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As pingadeiras deverão ser assentadas somente após a impermeabilização das calhas. A manta de 
impermeabilização cobre toda a superfície da calha, até o encontro com a pingadeira. 

 

 ESQUADRIAS  

Portas de madeira 

- Materiais: 

a) A madeira a ser empregada na execução das esquadrias será seca, isenta de nós, 
cavidades, carunchos, fendas e de todo e qualquer defeito que possa comprometer sua 
durabilidade, resistência e aspecto. 

b) Semi-ocas: 

O enquadramento do núcleo das portas será constituído por peças - montante ou pinásio vertical e 
travessa ou pinásio horizontal – de madeira idêntica a do revestimento da porta com acabamento 
em massa e pintadas. 

- Processo Executivo: 

a) as esquadrias de madeira obedecerão rigorosamente às indicações dos respectivos 
projetos de arquitetura e/ou desenhos de detalhes. 

b) serão recusadas todas as peças que apresentarem sinais de empenamento, 
deslocamento, rachaduras, lascas, desigualdade de madeira, ou outros defeitos. 

c) os arremates das guarnições com rodapés e/ou revestimentos de paredes adjacentes 

merecerão, de parte da CONTRATADA, cuidados especiais. Sempre que necessário, tais 

arremates serão objeto de desenhos de detalhes, os quais serão submetidos à prévia 

aprovação da FISCALIZAÇÃO. 

d) os montantes ou pinásios verticais do enquadramento do núcleo terão largura tal que 
permita, de um lado, o embutimento completo das fechaduras e do outro, a fixação dos 
parafusos das dobradiças na madeira maciça. 

e) para a fixação de esquadrias serão empregados grapas metálicas ou buchas plásticas com 
parafusos. 

- FERRAGENS 

Locais: 

Em todas as esquadrias especificadas e indicadas em planta. 

Materiais: 

Todas as ferragens especificadas serão novas, na linha latão cromado 075 ou similar. 

b) deverão ser observadas todas as normas da ABNT, em especial as relacionadas na. 1, 
bem como recomendações e especificações dos fabricantes sobre cremonas, dobradiças, 
fechaduras, fechos e trincos e demais componentes para esquadrias de madeira e ferro. 

c) as fechaduras deverão ter cubo, lingueta, trinco, chapa-testa, contra-chapa e chaves. 
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d) as maçanetas serão em latão, tipo alavanca, com seção circular. 

f) os espelhos e rosetas serão do mesmo material das maçanetas. 

g) as dobradiças das divisórias e portas dos sanitários do bloco de serviço serão em latão cromado; 

h) Todas as chaves serão fornecidas em três vias. 

Esquadrias alumínio 

Todos os materiais utilizados nas esquadrias deverão respeitar as indicações e detalhes do projeto 
arquitetônico e planilha, e serão isentos de defeitos de fabricação. Os perfis, utilizados na fabricação 
das esquadrias serão isentos de empenamentos, defeitos de superfície e diferenças de espessura. As 
dimensões deverão atender às exigências de resistência pertinentes ao uso, bem como aos requisitos 
estéticos indicados no projeto. 

A instalação das esquadrias deverá obedecer ao alinhamento, prumo e nivelamento indicados no 
projeto. Na colocação, não serão forçadas a se acomodarem em vãos fora de esquadro ou dimensões 
diferentes das indicadas no projeto indicado. 

Gradil em ferro fixados em vão de janelas 

As grades deverão ser metálicas e devem ser instaladas conforme indicações do projeto e orçamento. 

 

 COBERTURA  

Cumeeira para telha colonial ou canal 

A cumeeira é cerâmica, do tipo da telha utilizada, colocada na parte mais alta do telhado, onde houver 
mudança no sentido das águas. Tanto na sobreposição das peças da cumeeira, como nas laterais das 
mesmas para fixação com as telhas da coberta será emboçada com argamassa de cimento, cal e areia 
quartzosa, no traço 1:2:8, utilizando a colher de pedreiro para que o acabamento final fique chanfrado 
sem sujeiras da argamassa sobre o telhado. 

Imunização da cobertura 

Toda área da cobertura deverá ser cuidadosamente examinada para verificação de qualquer tipo de 
praga ou infestação de insetos que possam ocorrer no local. Após isso deverá ser aplicado imunizador 
incolor em toda a área, de forma que não altere a cor do material aplicado na cobertura. 

Emboçamento da última fiada 

Fixação da última fiada de telha no beiral do telhado. Nos beirais da cobertura com telha cerâmica é 
necessário fixar de tal modo que se evite escorregamento dos componentes. 

As telhas serão fixadas umas as outras por meio de argamassa colocada entre elas. Na extremidade 
das telhas voltadas para o beiral, a argamassa deverá ser aplainada, de tal forma que as extremidades 
das telhas e argamassa formem o mesmo plano. Nos beirais laterais, as telhas deverão ser fixadas com 
argamassa auxiliadas por uma segunda camada de telhas capa sobreposta. 

A argamassa deverá ter capacidade de retenção de água, ser impermeável, insolúvel em água e 
garantir boa aderência. O traço deverá ser determinado em função das características dos materiais 
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locais. Como dosagem inicial, recomenda-se argamassa de proporção 1:2: 9 ou 1:3: 12 em volume de 

cimento, cal e areia respectivamente. Outras argamassas poderão ser usadas desde que apresentem 
propriedades equivalentes. A fim de manter a estética da cobertura será recomendável o uso de 
pigmentos na argamassa, que lhe confere uma coloração semelhante à coloração da telha. 

 
 

Trama de madeira 

Execução de estrutura em madeira para cobertura em telha de fibrocimento ondulada. A execução 
do madeiramento deverá obedecer ao desenho do projeto executivo da estrutura da cobertura. O 
madeiramento será em maçaranduba. O projeto de telhamento obedecerá a NBR 6120/80 – Cargas 
para o cálculo de estruturas de edificações e NBR 6123/88 – Forças devidas ao vento em edificações. 
Toda a estrutura receberá tratamento com produto a base de resina sintética, pentaclorofenol e 
naftanato de ferro, combinados com agentes plásticos repelentes de água, de fácil aplicação à brocha, 
pistola ou por imersão. A estrutura de madeira será constituída por pontaletes, caibros, ripas e 
respectivas peças de apoio. A inclinação mínima será de 11%. As vigas de concreto armado do forro 
deverão ser aproveitadas para o apoio da estrutura do telhado. Todas as conexões emendam ou 
samblagens serão tão simples quanto possível, devendo permitir satisfatória justaposição das 
superfícies em contato. As emendas, quando houver, coincidirão com os apoios, sobre os ossos das 
tesouras, de forma a obter-se maior segurança, solidarização e rigidez na ligação. Todas as emendas, 
conexões ou samblagens principais, levarão reforços de talas em chapa de aço, de forma e seção 
apropriadas ou parafusos com porcas. Todas as emendas de linha levarão talas de chapa ou braçadeira 
com parafusos. 

Telhamento com telha cerâmica. 

O telhamento será executado com telha cerâmica, e estas não deverão apresentar defeitos 
sistemáticos, tais com fissuras, esfoliações, quebras ou rebarbas. 

As telhas deverão ser da mesma tonalidade em toda a área da cobertura e não deverão apresentar 
distorções que venham a prejudicar o encaixe. Deverão apresentar na face inferior, gravada em alto 
ou baixo relevo, a marca do fabricante e a sua procedência. 

 

 REVESTIMENTO  

Chapisco 

O chapisco será executado com argamassa de cimento e areia sem peneirar no traço volumétrico 1:3, 
com espessura máxima de 5mm. A argamassa deverá ser lançada energicamente sobre a superfície a 
ser chapiscada. 

As superfícies a serem chapiscadas, deverão ser previamente molhadas, de forma a evitar a absorção 
da água necessária à cura da argamassa. 

Reboco 
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O reboco será executado com argamassa no traço 1:2:8 (cimento e areia fina) sobre superfícies de 
alvenaria ou concreto previamente chapiscadas, bem como na colocação de batentes, canalizações 
embutidas e chumbadores. 

 
 

Revestimento cerâmico parede 

Será aplicado revestimento cerâmico nas dimensões e altura indicadas no projeto arquitetônico. O 
revestimento será de primeira qualidade tipo A. Serão assentados com argamassa pré – misturada, 
com junta de 1,8 cm, a prumo. 

O rejuntamento será feito com pasta de cimento Portland branco e água, sendo terminantemente 
proibido o acréscimo da cal à pasta. 

Com as juntas totalmente limpas, deverá ser executado o rejuntamento com argamassa a base de 
cimento aluminoso e água, na cor preta. 

Emboço 

Emboço a ser executado com espessura máxima de 2,0 cm, com taliscas garantido o prumo e esquadro, 
áspero para melhor aderência da argamassa industrial para o assentamento das cerâmicas. 

 

 PISOS  

Contra piso/lastro concreto 1:4 e=3cm 

O lastro de concreto magro será executado com argamassa no traço 1:4 (cimento e areia) e espessura 
de 3cm, que servirá como base para colocação do piso. Esta regularização deverá ser feita com 
declividade de 0,5% no mínimo, em direção aos pontos de escoamento de água. 

Revestimento cerâmico para piso 

Sobre a superfície do contrapiso, suficientemente rugosa e abundantemente molhada, deverá ser 
fixada a cerâmica, aplicando no verso da peça, argamassa de cimento e areia no traço 1:4, na espessura 
necessária ao nivelamento do piso. 

As peças deverão ser molhadas antes da sua aplicação, salvo indicação contrária do fabricante. 

Com as juntas totalmente limpas, deverá ser executado o rejuntamento com argamassa a base de 
cimento aluminoso e água. 

Piso ou calçada de concreto 

Características: 

Concreto fck = 20 Mpa, traço 1:2,7:3 (cimento/ areia média/ brita 1) - preparo convencional. 

Sarrafo de madeira não aparelhada 2,5 x 10 cm, Maçaranduba, Angelim ou equivalente da região 

Peça de madeira nativa/regional 2,5 x 7,0 cm (sarrafo para forma) 

Execução: 
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Sobre a camada granular devidamente nivelada e regularizada, montam- se as fôrmas que servem 
para conter e dar forma ao concreto a ser lançado; 

Finalizada a etapa anterior é feito o lançamento, espalhamento, sarrafeamento e desempeno do 
concreto; 

Para aumentar a rugosidade do pavimento, fazer uma textura superficial por meio de vassouras, 
aplicadas transversalmente ao eixo da pista com o concreto ainda fresco. 

Por último, são feitas as juntas de dilatação. 

A execução de juntas ocorre a cada 2 m. 

Soleira em granito 

As soleiras para as portas, serão em pedra de granito, de espessura 2 cm. As medidas dos vãos deverão 
ser efetuadas na obra depois de prontos. As pedras terão largura conforme a porta, e seu comprimento 
total será cerca de 2 cm maior que o vão aos quais se destinam, sendo 1 cm para cada lado. Os peitoris 
serão em pedra de granito São Gabriel, com 2cm de espessura, nos padrões definidos em projetos, e 
seu comprimento total será cerca de 2 cm maior que o vão aos quais se destinam, sendo 1 cm para 
cada lado. 

 

 INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS  

- MATERIAIS E PROCESSOS 

EXECUTIVOS ÁGUA FRIA 

a) Todas as tubulações de água potável serão de PVC rígido soldável. 

b) Os diâmetros mínimos serão de 25 mm, e nas saídas de alimentação de lavatórios e filtros 
serão colocados joelhos de 25 x 15 mm para ligação das peças. Estes terão conexões 
rosqueadas em metal maleável, tipo conexões reforçadas. 

c) Para facilitar futuras desmontagens das tubulações, serão colocadas, em locais adequados, 
uniões ou flanges, conforme o caso. 

d) Os registros de gaveta serão de bronze com rosca, com acabamento idêntico aos demais 
metais sanitários em conformidade com as especificações do projeto de arquitetura. 

e) As tubulações embutidas serão protegidas com tecidos de juta e serão chumbadas na 
alvenaria com argamassa de "vermiculita". 

f) As colunas para alimentação do sanitário e da cozinha, serão dotadas de registro de gaveta, 
colocado a 1,80 m do piso e nos locais indicados no projeto. 

g) Toda tubulação de alimentação de água fria, da alimentação até o registro da coluna, será 
de PVC rígido, tipo soldável, nos diâmetros indicados nos projetos. 

h) Antes do fechamento das passagens dos tubos na alvenaria, as tubulações deverão ser 
submetidas a um teste de estanqueidade, com pressão hidrostática igual ao dobro da pressão 
de serviço. 
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i) A instalação será executada rigorosamente de acordo com as normas da ABNT, com o 
projeto respectivo e com as especificações que se seguem. 

j) As canalizações serão assentes antes da execução das alvenarias. 

k) As canalizações serão fixadas em paredes e/ou suspensas em lajes, os tipos, dimensões 
e quantidades dos elementos suportantes ou de fixação - braçadeiras, perfilados "U", 
bandejas etc. - serão determinados de acordo com o diâmetro, peso e posição das tubulações. 

l) As furações, rasgos e aberturas necessários em elementos da estrutura de concreto 
armado, para passagem de tubulações, serão locados e forrados com tacos, buchas ou 
bainhas antes da concretagem. Medidas que devem ser tomadas para que não venham a 
sofrer esforços não previstos, decorrentes de recalques ou deformações estruturais, e para 
que fique assegurada a possibilidade de dilatações e contrações. 

m) As curvaturas dos tubos, quando inevitáveis, devem ser feitas sem prejuízo de sua 
resistência à pressão interna, da seção de escoamento e da resistência a corrosão e sempre 
através de conexões apropriadas. 

n) Durante a construção e até a montagem dos aparelhos, as extremidades livres das 
canalizações serão vedadas com plugues, convenientemente apertados, não sendo admitido 
o uso de buchas de madeira ou papel para tal fim. 

o) As tubulações de distribuição de água serão - antes de eventual pintura ou fechamento dos 
rasgos das alvenarias ou de seu envolvimento pôr capas de argamassa – lentamente cheias 
de água, para eliminação completa de ar, e, em seguida, submetidas à prova de pressão 
interna. 

p) Essa prova será feita com água sob pressão 50% superior à pressão estática máxima na 
instalação, não devendo descer, em ponto algum da canalização, a menos de 1,0 kgf/cm2. A 
duração da prova será de 6 horas, pelo menos. 

q) De um modo geral, toda a instalação de água será convenientemente verificada pela 
FISCALIZAÇÃO, quanto às suas perfeitas condições técnicas de execução e funcionamento. 

r) A vedação das roscas das conexões deve ser feita pôr meio de um vedante adequado sobre 
os filetes, recomendando a NB-115/ABNT as fitas de Teflon, solução de borracha ou similares, 
para juntas que tenham que ser desfeitas, e resinas do tipo epóxi para juntas não 
desmontáveis. As conexões soldáveis serão feitas da seguinte forma: 

- Lixa-se a ponta do tubo e bolsa da conexão pôr meio de uma lixa d'água; 

- Limpa-se com solução própria as partes lixadas; 

-Aplicação de adesivo, uniformemente, nas duas partes e serem soldadas, encaixando-as 
rapidamente e removendo-se o excesso com solução própria; 

- Antes da solda é recomendável que se marque a profundidade da bolsa sobre a ponta do 
tubo objetivando a perfeição do encaixe, que deve ser bastante justo, uma vez que a ausência 
da pressão não estabelece a soldagem. 

Tubos: 
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Em PVC soldável rígido marrom, fabricados de acordo com a NBR-5648, e terão pressão de serviço 
igual a 7,5 Kgf/cm². 

Conexões: 

Em PVC soldável marrom e em PVC soldável azul, com bucha de latão; 

As conexões serão do mesmo material e do mesmo fabricante das tubulações. 
 
 

Válvulas e Registros: 

Registro de pressão de bronze, com canopla cromada, para pressão mínima de 10 Kgf/cm². 

Registro de gaveta bruto. 

 

 INSTALAÇÕES SANITÁRIAS  

ESGOTO SANITÁRIO 

a) As tubulações para esgoto sanitário serão em PVC e PVC-R e devem obedecer ao 
que prescreve a norma EB-608 da ABNT. 

b) A tubulação será executada de modo a garantir uma declividade homogênea em toda 
a sua extensão. 

c) As juntas e as conexões do sistema deverão estar de acordo com os materiais da 
tubulação a que estiverem conectadas e às tubulações existentes onde serão interligadas. 

d) As tubulações de esgoto primário serão interligadas à rede existente, conforme 
indicação no projeto. 

e) Os ralos simples (secos) serão de PVC rígido, com grelhas de latão cromado, saída de 40 mm. 

f) Os ralos sifonados serão de PVC rígido, com grelha de latão cromado, saída de 75 mm, 
fecho hídrico, diâmetro mínimo de 150 mm. 

g) As caixas de inspeção serão executadas em alvenaria, possuirá tubulação de ventilação, 
tampa em concreto com alça escamoteável para a sua remoção, revestida com material de 
acabamento idêntico ao do piso em que for instalada. 

h) A instalação será executada rigorosamente de acordo com as normas da ABNT, com o 
projeto respectivo e com as especificações que se seguem. 

i) As furações, rasgos e aberturas necessárias em elementos da estrutura de concreto 
armado, para passagem de tubulações, serão locados e tomados com tacos, buchas ou 
bainhas, antes da concretagem. Medidas devem ser tomadas para que não venham a sofrer 
esforços não previstos, decorrentes de recalques ou deformações estruturais e para que 
fiquem assegurada a possibilidade de dilatações e contrações. 

Os tubos - de modo geral - serão assentes com a bolsa voltada em sentido oposto ao do escoamento. 
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k) As extremidades das tubulações de esgotos serão vedadas até a montagem dos aparelhos 
sanitários com bujões de rosca ou plugues, convenientemente apertados, sendo vedado o 
emprego de buchas de papel ou madeira para tal fim. 

l) Durante a execução das obras deverão tomadas especiais precauções para se evitar a 
entrada de detritos nas tubulações. 

m) Serão tomadas todas as precauções para se evitar infiltrações em paredes e pisos, bem 
como obstruções de ralos, caixas, ramais ou redes coletoras. 

n) Antes da entrega a instalação será convenientemente testada pela fiscalização. 

o) Todas as canalizações primárias da instalação de esgotos sanitários deverão ser testadas 
com água ou ar comprimido, sob pressão mínima de 3 m de coluna d'água, antes da instalação 
dos aparelhos. 

p) Os aparelhos serão cuidadosamente montados de forma a proporcionar perfeito 
funcionamento, permitir fácil limpeza e remoção, bem como evitar a possibilidade de 
contaminação da água potável. 

q) Toda instalação será executada tendo em vista as possíveis e futuras operações de 
desobstrução. 

r) Os sifões serão visitáveis ou inspecionáveis na parte correspondente ao fecho hídrico, por 
meio de bujões com rosca de metal ou outro meio de fácil inspeção. 

s) O sistema de ventilação da instalação de esgoto deverá ser conectado à coluna de 
ventilação existente. A conexão deverá ser executada sem a menor possibilidade dos gases 
emanados dos coletores entrarem no ambiente interno da edificação. 

Caixa Sifonada: 

Em PVC com bujão para limpeza e tampa em grade, de seção circular Ø 150mm, porta grelha e grelha 
em latão. Orifício de saída de 50mm e os entrada de 40mm. 

Caixa de Inspeção: 

Serão quadradas com l = 0,60 e profundidade h= 0,60, em alvenaria de tijolos cerâmicos e = 5 cm, 
revestidas com argamassa de cimento e areia média, traço 1;4,espessura mínima do revestimento igual 
a 2,5 cm, impermeabilizado. 

Fossa: 

Será executada em alvenaria nas dimensões – ver projeto. Será chapiscada com argamassa de cimento 
e areia fina 1:3, reboco, cimento e areia fina 1:4 e impermeabilizada com manta asfáltica com 
espessura de 3 mm. Sobre a laje de fundo deve ser aplicado piso cimentado 1:3, espessura de 3 cm. 

Serão providas de dispositivos que possibilitem a remoção do lodo digerido, de forma rápida e sem 
contato do operador. A remoção poderá ser efetuada por bomba ou pressão hidrostática, para facilitar 
esta operação o fundo será inclinado na proporção de 1:3, no sentido da localização do dispositivo de 
limpeza. 

Sumidouro: 

Será executado em alvenaria de tijolo cerâmico, esp.=20cm, tampa em concreto armado FCK 15 
MPa, assentados com argamassa de cimento e areia média, traço 1:6, com espaçamento lateral de 
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10 cm entre os tijolos. Tampa em concreto armado FCK 15 MPa, Ø indicado no projeto e profundidade 
indicada no projeto, devendo ter no fundo uma camada de no mínimo 30 cm de brita n.° 2. 

Vaso com caixa acoplada. 

Lavatório louça branca, sem coluna, torneira metálica cromada simples, sifão e válvula de plástico. 

Assento plástico. 

 

 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS  

- MATERIAIS E PROCESSOS EXECUTIVOS 

a) Todas as extremidades livres dos tubos serão antes e durante os serviços 
convenientemente obturadas, a fim de evitar a penetração de detritos e umidade. 

b) Os quadros elétricos de distribuição deverão ser equivalentes aos modelos especificados 
e detalhados contidos no projeto. 

c) Deverão ser equipados com os disjuntores e demais equipamentos dimensionados e 
indicados nos diagramas unifilares e trifilares. 

Todos os cabos e/ou fios deverão ser arrumados no interior dos quadros utilizando-se canaletas, 
fixadores, abraçadeiras, e serão identificados com marcadores apropriados para tal fim. 

e) As plaquetas de identificação dos quadros elétricos deverão ser feitas em acrílico, medindo 
50 x 20 mm e parafusadas nas portas dos mesmos. 

f) Após a instalação dos quadros, os diagramas unifilares dos mesmos deverão ser 
armazenados no seu interior em porta planta confeccionado em plástico apropriado. 

g) A fiação elétrica será feita com condutores de cobre, de fabricação PIRELLI, tipo SINTENAX 
0,6 KV a 1 KV, ou similar. O cabo de menor seção a ser utilizado será de 2,5mm2. 

h) Os condutores deverão ser instalados de forma que os isente de esforços mecânicos 
incompatíveis com sua resistência, ou com a do isolamento ou revestimento. Nas deflexões 
os condutores serão curvados segundo raios iguais ou maiores que os raios mínimos 
admitidos para seu tipo. 

i) Todas as emendas dos fios e cabos deverão ser sempre efetuadas em caixas de 
passagem. Igualmente o desencapamento dos fios, para emendas, será cuidadoso, só 
ocorrendo no interior das caixas. O isolamento das emendas e derivações deverá ter 
características no mínimo equivalentes às dos condutores a serem usados, devendo ser 
efetuado com fita isolante de auto-fusão. 

j) As ligações dos condutores aos bornes dos aparelhos e dispositivos deverão ser feitas de 
modo a assegurar resistência mecânica adequada e contato elétrico perfeito e permanente, 
sendo que os fios de quaisquer seções serão ligados por meio de terminais adequados. 

k) Todos os cabos e fios serão afixados através de abraçadeiras apropriadas. Deverão ser 
utilizados marcadores para marcar todos os fios e cabos elétricos, os quais terão as seguintes 
cores: 

 Condutores de fase - Preto, branco e vermelho; 
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 Condutores de neutro - Azul claro; 

 Condutores de retorno – Cinza; 

 Condutores positivos em tensão DC – Vermelho; 

 Condutores negativos em tensão DC – Preto; 

 Condutores de terra - Verde ou Verde/Amarelo. 

l) Para os rabichos de ligação das luminárias serão utilizados cabos PP 3 x 

1,5mm2. ELETRODUTOS, ELETROCALHAS, E CAIXAS DE DERIVAÇÕES 

a) A distribuição deverá ser feita sob o forro, utilizando-se eletrocalhas, eletrodutos de PVC 
rígido, condolentes e caixas de passagem, conforme projeto. 

b) Os eletrodutos serão em PVC rígido incombustíveis (a menor bitola será Ø= 3/4") serão 
utilizados para alimentação dos circuitos de iluminação, tomadas de serviço e interruptores, a 
partir do quadro de distribuição. 

c) Toda derivação ou mudança de direção dos eletrodutos, tanto na horizontal como na 
vertical, deverá ser executada através de condolentes de PVC ou das caixas de passagem 
representadas no projeto, não sendo permitido o emprego de curva pré-fabricada, nem 
curvatura no próprio eletroduto, salvo indicação em contrário nos casos específicos 
estabelecidos no projeto. 

d) Sempre que possível serão evitadas as emendas dos eletrodutos. Quando inevitáveis 
estas emendas serão executadas através de luvas roscadas às extremidades a serem 
emendadas, de modo a permitir continuidade da superfície interna do eletroduto e resistência 
mecânica equivalente à tubulação. 

e) Todos os circuitos de iluminação serão lançados, a partir do QDF em fase, neutro e terra. 

Todas as luminárias fluorescentes deverão ser aterradas para garantir segurança e partida adequada 
dos reatores eletrônicos dimerizáveis. 

f) A distribuição dos circuitos sob o piso será efetuada em eletrodutos de PVC rígido 
rosqueável de acordo com o projeto. 

h) Todas as partes metálicas não destinadas à condução de energia, como quadros, caixas, carcaças de 
motores, equipamentos etc., serão solidamente aterradas interligando-se à malha de aterramento a 
ser executada e depois ligada a malha de terra existente. 

ILUMINAÇÃO 

a) Será prevista utilização de diversos tipos de luminárias conforme especificado no Projeto 
elétrico. Todas elas deverão ser perfeitamente fixadas nas estruturas e com perfeito 
acabamento na superfície de forros. 

b) Os aparelhos para luminárias, empregados nesta obra, obedecerão, naquilo que lhes for 
aplicável, à EB-142/ABNT, sendo construídos de forma a apresentar resistência adequada 
e possuir espaço para permitir as ligações necessárias. Buscarão antes de tudo a melhor 
eficiência energética possível. 
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c) Todas as luminárias serão protegidas contra corrosão mediante pintura, esmaltação, 
zincagem ou outros processos equivalentes. 

d) As luminárias devem ser construídas de material incombustível e que não seja danificado 
sob condições normais de serviço. Seu invólucro deve abrigar todas as partes vivas ou 
condutores de corrente, condutos porta lâmpadas e lâmpadas permitindo-se, porém, a fácil 
substituição de 

lâmpadas e de reatores. Devem ser construídas de forma a impedir a penetração de umidade em 
eletroduto, porta lâmpadas e demais partes elétricas. 

MALHA DE ATERRAMENTO 

a) Deverá ser executada uma malha de terra constituída de hastes de aterramento tipo copperweld 

de 5/8 “x 3 m, interligadas pôr cordoalha de cobre nu de 50 mm2 através de solda exotérmica. 

Deverão ser instaladas quantas hastes forem necessárias para que obtenha resistência máxima de 10 
Ohms em terreno seco. Tanto as hastes quanto a cordoalha de interligação deverão ser enterradas a 
uma profundidade mínima de 50 cm. 

Deverá ser executada uma caixa de inspeção da haste principal construída em alvenaria com tampa de 
ferro fundido tipo T-16. 

b) A malha de aterramento executada deverá ser interligada às malhas de aterramento 
porventura existentes nas proximidades. 

EQUIPAMENTOS E MATERIAIS 

a) As especificações descritas a seguir se destinam a definir os equipamentos e materiais a 
serem fornecidos e/ou instalados para execução dos serviços em pauta, que deverão ser 
utilizados como guia para seleção deles. 

b) Os modelos e equipamentos citados são para efeito orientativo, não estabelecendo 
necessariamente que estes sejam das marcas ou dos fabricantes citados. 

c) Os equipamentos propostos deverão atender integralmente as características construtivas 
e condições operacionais dos equipamentos especificados, devendo a CONTRATADA enviar 
os catálogos técnicos com dimensões físicas, pontos de operação, características técnicas 
etc., dos equipamentos alternativos. 

CONDUTOS, DUTOS E ACESSÓRIOS 

a) Só serão aceitos condutos e dutos que tragam impressos indicação de marca, classe e 
procedência. 

b) Os eletrodutos (salvo especificação em contrário) serão de PVC rígido, fornecidos em 
barras de 3 m de comprimento, nas bitolas indicadas no projeto, podendo ser adotadas 
medidas em mm ou polegadas. 

c) Os acessórios tais como buchas, arruelas, adaptadores luvas, curvas, condolentes, 
abraçadeiras e outros, deverão ser preferencialmente da mesma linha e fabricação dos 
respectivos dutos. 

CONDUTORES 
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a) Os condutores destinados à distribuição de luz, força, controle ou sinalização deverão 
atender ao que se segue: 

b) Serão todos do tipo "cabo", constituídos pôr condutores trançados de cobre eletrolítico e 
isolamento termoplástico anti-chama (PVC), do tipo PIRASTIC 0,6 KV, para bitolas inferiores 
a 16mm2 e do tipo SINTENAX 1,0 KV (PVC-PVC) para bitolas superiores a 16 mm2. 

LUMINÁRIAS 

a) Os aparelhos para luminárias sejam fluorescentes ou incandescentes, obedecerão no que 
for aplicável a EB 142/ABNT, devendo ser construídas de forma a apresentar resistência 
adequada e possuir espaço suficiente para permitir as ligações necessárias. 

b) Todas as luminárias deverão apresentar em local visível, as seguintes informações: marca 
modelo e/ou nome do fabricante, tensão de alimentação, potências máximas. 

c) Em função dos cálculos luminotécnicos e da distribuição das luminárias nos ambientes 
foram adotadas as luminárias constantes do projeto, 

d) Todos os reatores deverão ser de partida instantânea e de alto fator de 

potência. EQUIPAMENTOS 

- Quadros Elétrico (Conforme projeto) 

Quadro Geral grau de proteção IP-55 conforme NBR 6146, modelo de embutir, instalação abrigada, 
com as seguintes características: 

Chave geral bipolar; 

Barramento bifásico In= 50 A; 

Barramento de neutro; 

Barramento de terra; 

Espelho de proteção; 

Acessórios de instalação; 

Acabamento com pintura eletrostática à pó epóxi-poliéster na cor RAL 7032 - texturizada. 

- Demais Quadros 

Os demais quadros, de distribuição, passagem etc., serão em chapa de aço, n.º 16 e equipados com 
os dispositivos especificados no projeto, com porta, fechadura de cilindro, espelho e porta etiquetas. 

As dimensões dos quadros, disposição e ligação obedecerão às Normas e à boa técnica, bem como às 
indicações dos respectivos desenhos apresentados no projeto. 

- Dispositivos de Manobra e Proteção 

Interruptores - Serão do tipo e valores nominais adequados para as cargas que comandam. Serão do 
tipo comum, de embutir, base de baquelite e funcionamento brusco. 

Disjuntores - Serão do tipo TQC, com capacidade de interrupção de 5 KA, monopolares e bipolares. 
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Outros dispositivos de comando e proteção tais como, chaves, contatores, botoeiras, relés e etc., 
deverão atender às especificações contidas no projeto e específicas para cada caso onde for 
empregado. 

CONDIÇÕES PARA ACEITAÇÃO DA INSTALAÇÃO 

As instalações elétricas e telefônicas só serão recebidas quando entregues em perfeitas condições de 
funcionamento, ligadas à rede existente, perfeitamente dimensionada e balanceada e dentro das 
especificações. 

Todos os equipamentos e instalações deverão ser garantidos por 24 (vinte e quatro) meses a contar 
do recebimento definitivo das instalações. 

 

 LOUÇAS E METAIS SANITÁRIOS  

Apoio para vaso de deficiente 

Lavatório com bancada em granito 

Obs: Todos os materiais, acessórios e a mão-de-obra necessária deverão estar inclusos e serão 
medidos, conforme discriminado na planilha orçamentária. 

 

 PINTURA  

As superfícies a pintar serão cuidadosamente limpas e convenientemente preparadas para o tipo de 
pintura a que se destinem. 

A eliminação da poeira deverá ser completa, tomando-se precauções especiais contra o levantamento 
de pó durante os trabalhos, até que as tintas sequem inteiramente. 

As superfícies só poderão ser pintadas quando perfeitamente secas. 

Cada demão de tinta só poderá ser aplicada quando a precedente estiver perfeitamente seca, sendo 
conveniente observar um intervalo de 24 horas entre demãos sucessivas, salvo especificação em 
contrário. 

Os trabalhos de pintura em locais não totalmente abrigados, serão suspensos em tempo de chuva. 

Serão adotadas precauções especiais no sentido de evitar salpicadoras de tinta em superfícies não 
destinadas a pintura (vidros, ferragens de esquadrias etc.). 

A pintura das paredes internas será em tinta acrílica PVA (duas demãos), para aplicação seguir a 
especificação do seu Fabricante. 

A pintura das paredes externas será em tinta látex PVA (duas demãos), para aplicação seguir a 
especificação do seu Fabricante. 
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 SERVIÇOS COMPLEMENTARES  

Limpeza da obra 

A obra será entregue em perfeito estado de limpeza e conservação, devendo apresentara perfeito 
funcionamento em todas as suas instalações, equipamentos e aparelhos. 

Na execução dos serviços de limpeza deverão ser tomadas todas as precauções no sentido de se 
evitar danos aos materiais de acabamento. 

O desentulho da obra deverá ser feito periodicamente e de acordo com as recomendações da 
FISCALIZAÇÃO. 

Ao término dos serviços, será removido todo o entulho do terreno, sendo cuidadosamente limpos e 
varridos os acessos. 

Ao término dos serviços, será removido todo o entulho do terreno, sendo cuidadosamente limpos e 
varridos os acessos. 

 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VITORINO FREIRE - MA 

OBJETO: CONSTRUÇÃO DE 87(OITENTA E SETE) UNIDADES 

HABITACIONAIS PADRÃO, NO MUNICÍPIO DE VITORINO FREIRE/MA. 

REF.: SINAPI NOVEMBRO/2023 

BDI=28,82% ENCARGOS SOCIAIS DESONERADOS : 84,61% (HORA) 47,70% (MÊS) 

 
  PLANILHA RESUMO  

 
ITEM DISCRIMINAÇÃO TOTAL COM BDI PESO (%) 

    

1 SERVIÇOS INICIAIS R$ 19.446,74 0,49% 
    

2 MOVIMENTO DE TERRA R$ 17.907,09 0,45% 
    

3 INFRA - ESTRUTURA E SUPERESTRUTURA R$ 436.677,86 11,01% 
    

4 ALVENARIAS E PAINEIS R$ 712.248,87 17,96% 
    

5 COBERTURA R$ 804.376,12 20,29% 
    

6 ESQUADRIAS DE MADEIRA, VIDRO E CHAPA GALVANIZADA R$ 542.356,63 13,68% 
    

7 PISOS R$ 281.393,89 7,10% 
    

8 REVESTIMENTO R$ 195.668,95 4,93% 
    

9 INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS R$ 236.899,39 5,97% 
    

10 APARELHOS R$ 252.642,58 6,37% 
    

11 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS R$ 359.234,47 9,06% 
    

12 PINTURA R$ 106.335,24 2,68% 
    

VALOR TOTAL COM BDI >>>>>> R$ 3.965.187,84 100,00% 

 

IMPORTA O PRESENTE ORÇAMENTO NO VALOR 

três milhões, novecentos e sessenta e cinco mil, cento e oitenta e sete reais e oitenta e quatro centavos 

 
 
 
 

 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VITORINO FREIRE - MA 

OBJETO: CONSTRUÇÃO DE 87(OITENTA E SETE) UNIDADES HABITACIONAIS PADRÃO, NO MUNICÍPIO DE VITORINO FREIRE/MA. REF.: 

SINAPI NOVEMBRO/2023 

BDI=28,82% ENCARGOS SOCIAIS DESONERADOS : 84,61% (HORA) 47,70% (MÊS) 

 
ORÇAMENTO SINTÉTICO 

 
ITEM 

 
CÓDIGO 

 
BANCO 

 
DESCRIÇÃO 

 
UND 

 
QUANT. 

VALOR 

UNIT. SEM 

BDI 

VALOR 

UNIT COM 

BDI 

TOTAL COM 

BDI 

PESO 

(%) 

1   SERVIÇOS INICIAIS     19.446,74 0,49 % 

1.1 103689 SINAPI 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE OBRA COM CHAPA 
GALVANIZADA E ESTRUTURA DE MADEIRA. AF_03/2022_PS 

m² 6,00 306,21 394,46 2.366,76 0,06 % 

1.2 98524 SINAPI 
LIMPEZA MANUAL DE VEGETAÇÃO EM TERRENO COM 
ENXADA.AF_05/2018 

m² 5.220,00 2,54 3,27 17.079,99 0,43 % 

          

2   MOVIMENTO DE TERRA     17.907,09 0,45 % 

2.1 93382 SINAPI ATERRO MANUAL DE VALAS COM AREIA PARA ATERRO. AF_08/2023 m³ 435,00 21,24 27,36 11.902,20 0,30 % 

2.2 104737 SINAPI REATERRO MANUAL APILOADO COM SOQUETE. AF_10/2017 m³ 261,00 17,86 23,01 6.004,89 0,15 % 
          

3   INFRA - ESTRUTURA E SUPERESTRUTURA     436.677,86 11,01 % 

 

3.1 

 

101165 

 

SINAPI 

ALVENARIA DE EMBASAMENTO COM BLOCO ESTRUTURAL DE 

CONCRETO, DE 14X19X29CM E ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO 
COM PREPARO EM BETONEIRA. AF_05/2020 

 

m³ 

 

174,00 

 

827,52 

 

1.066,01 

 

185.485,96 

 

4,68 % 

 
3.2 

 
102475 

 
SINAPI 

CONCRETO FCK = 20MPA, TRAÇO 1:2,6:2,9 (EM MASSA SECA DE 

CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ SEIXO ROLADO) - PREPARO MECÂNICO 
COM BETONEIRA 400 L. AF_05/2021 

 
m³ 

 
334,95 

 
582,16 

 
749,94 

 
251.191,90 

 
6,33 % 

          

4   ALVENARIAS E PAINEIS     712.248,87 17,96 % 

 

4.1 

 

103333 

 

SINAPI 

ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS FURADOS NA 

HORIZONTAL DE 9X14X19 CM (ESPESSURA 9 CM) E ARGAMASSA DE 

ASSENTAMENTO COM PREPARO MANUAL. AF_12/2021 

 

m² 

 

5.220,00 

 

105,92 

 

136,45 

 

712.248,87 

 

17,96 % 

          

5   COBERTURA     804.376,12 20,29 % 

 

5.1 

 

92541 

 

SINAPI 

TRAMA DE MADEIRA COMPOSTA POR RIPAS, CAIBROS E TERÇAS 

PARA TELHADOS DE ATÉ 2 ÁGUAS PARA TELHA CERÂMICA CAPA- 

CANAL, INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL. AF_07/2019 

 

m² 

 

4.350,00 

 

87,53 

 

112,76 

 

490.489,24 

 

12,37 % 

 

5.2 

 

94201 

 

SINAPI 

TELHAMENTO COM TELHA CERÂMICA CAPA-CANAL, TIPO 

COLONIAL, COM ATÉ 2 ÁGUAS, INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL. 

AF_07/2019 

 

m² 

 

4.350,00 

 

38,99 

 

50,23 

 

218.487,09 

 

5,51 % 

5.3 94224 SINAPI 
EMBOÇAMENTO COM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:9 (CIMENTO, CAL E 
AREIA). AF_07/2019 

M 2.714,40 21,74 28,01 76.018,04 1,92 % 

 
5.4 

 
94221 

 
SINAPI 

CUMEEIRA PARA TELHA CERÂMICA EMBOÇADA COM ARGAMASSA 

TRAÇO 1:2:9 (CIMENTO, CAL E AREIA) PARA TELHADOS COM ATÉ 2 

ÁGUAS, INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL. AF_07/2019 

 
M 

 
713,40 

 
21,09 

 
27,17 

 
19.381,75 

 
0,49 % 

          

6   ESQUADRIAS DE MADEIRA, VIDRO E CHAPA GALVANIZADA     542.356,63 13,68 % 

 
 

6.1 

 
 

91332 

 
 

SINAPI 

KIT DE PORTA DE MADEIRA FRISADA, SEMI-OCA (LEVE OU MÉDIA), 

PADRÃO MÉDIO, 80X210CM, ESPESSURA DE 3,5CM, ITENS 

INCLUSOS: DOBRADIÇAS, MONTAGEM E INSTALAÇÃO DO BATENTE, 

SEM FECHADURA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2019 

 
 

UN 

 
 

174,00 

 
 

799,04 

 
 

1.029,32 

 
 

179.102,26 

 
 

4,52 % 

 
 

6.2 

 
 

100689 

 
 

SINAPI 

KIT DE PORTA DE MADEIRA FRISADA, SEMI-OCA (LEVE OU MÉDIA), 

PADRÃO MÉDIO, 80X210CM, ESPESSURA DE 3,5CM, ITENS 

INCLUSOS: DOBRADIÇAS, MONTAGEM E INSTALAÇÃO DE BATENTE, 

FECHADURA COM EXECUÇÃO DO FURO - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_12/2019 

 
 

UN 

 
 

217,50 

 
 

980,92 

 
 

1.263,62 

 
 

274.837,60 

 
 

6,93 % 

 
6.3 

 
100669 

 
SINAPI 

JANELA DE MADEIRA (PINUS/EUCALIPTO OU EQUIV.) TIPO 

BASCULANTE COM 2 FOLHAS PARA VIDRO, COM BATENTE, ALIZAR 

E FERRAGENS. EXCLUSIVE VIDROS, ACABAMENTO E 
CONTRAMARCO. FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2019 

 
m² 

 
62,64 

 
1.095,72 

 
1.411,51 

 
88.416,77 

 
2,23 % 

          

7   PISOS     281.393,89 7,10 % 

 
7.1 

 
87622 

 
SINAPI 

CONTRAPISO EM ARGAMASSA TRAÇO 1:4 (CIMENTO E AREIA), 

PREPARO MANUAL, APLICADO EM ÁREAS SECAS SOBRE LAJE, 

ADERIDO, ACABAMENTO NÃO REFORÇADO, ESPESSURA 2CM. 
AF_07/2021 

 
M2 

 
3.480,00 

 
30,77 

 
39,64 

 
137.939,94 

 
3,48 % 

 
7.2 

 
98681 

 
SINAPI 

PISO CIMENTADO, TRAÇO 1:3 (CIMENTO E AREIA), ACABAMENTO 

RÚSTICO, ESPESSURA 2,0 CM, PREPARO MECÂNICO DA 
ARGAMASSA. AF_09/2020 

 
m² 

 
3.480,00 

 
32,00 

 
41,22 

 
143.453,95 

 
3,62 % 

          

8   REVESTIMENTO     195.668,95 4,93 % 

 
8.1 

 
87905 

 
SINAPI 

CHAPISCO APLICADO EM ALVENARIA (COM PRESENÇA DE VÃOS) E 

ESTRUTURAS DE CONCRETO DE FACHADA, COM COLHER DE 

PEDREIRO. ARGAMASSA TRAÇO 1:3 COM PREPARO EM 
BETONEIRA 400L. AF_10/2022 

 
M2 

 
8.700,00 

 
6,77 

 
8,72 

 
75.873,69 

 
1,91 % 

 
8.2 

 
104234 

 
SINAPI 

EMBOÇO OU MASSA ÚNICA EM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8, 

PREPARO MANUAL, APLICADA MANUALMENTE EM PANOS DE 

FACHADA SEM PRESENÇA DE VÃOS, ESPESSURA DE 25 MM, 
ACESSO POR ANDAIME. AF_08/2022 

 
m² 

 
2.610,00 

 
35,63 

 
45,90 

 
119.795,26 

 
3,02 % 

          



 

9   INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS     236.899,39 5,97 % 

9.1 89356 SINAPI 
TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM, INSTALADO EM RAMAL OU SUB- 
RAMAL DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

M 307,11 19,73 25,42 7.805,56 0,20 % 

 
9.2 

 
89403 

 
SINAPI 

TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DN 32MM, INSTALADO EM RAMAL DE 

DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_06/2022 

 
M 

 
2.487,33 

 
17,51 

 
22,56 

 
56.105,17 

 
1,41 % 

 

9.3 

 

94792 

 

SINAPI 

REGISTRO DE GAVETA BRUTO, LATÃO, ROSCÁVEL, 1", COM 

ACABAMENTO E CANOPLA CROMADOS - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_08/2021 

 

UN 

 

261,00 

 

92,74 

 

119,47 

 

31.181,06 

 

0,79 % 

9.4 94498 SINAPI 
REGISTRO DE GAVETA BRUTO, LATÃO, ROSCÁVEL, 2" - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2021 

UN 87,00 118,02 152,03 13.226,90 0,33 % 

 

9.5 

 

94792 

 

SINAPI 

REGISTRO DE GAVETA BRUTO, LATÃO, ROSCÁVEL, 1", COM 

ACABAMENTO E CANOPLA CROMADOS - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_08/2021 

 

UN 

 

87,00 

 

92,74 

 

119,47 

 

10.393,69 

 

0,26 % 

 

9.6 

 

86877 

 

SINAPI 

VÁLVULA EM METAL CROMADO 1.1/2”X 1.1/2”PARA TANQUE OU 

LAVATÓRIO, COM OU SEM LADRÃO - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_01/2020 

 

UN 

 

87,00 

 

93,08 

 

119,91 

 

10.431,79 

 

0,26 % 

 

9.7 

 

86880 

 

SINAPI 

VÁLVULA EM PLÁSTICO CROMADO TIPO AMERICANA 3.1/2”X 1.1/2” 

SEM ADAPTADOR PARA PIA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

AF_01/2020 

 

UN 

 

87,00 

 

22,77 

 

29,33 

 

2.551,91 

 

0,06 % 

9.8 94799 SINAPI 
TORNEIRA DE BOIA PARA CAIXA D'ÁGUA, ROSCÁVEL, 1 1/2" - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2021 

UN 87,00 124,29 160,11 13.929,60 0,35 % 

 

9.9 

 

89714 

 

SINAPI 

TUBO PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 100 MM, 

FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE 
ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022 

 

M 

 

522,00 

 

30,78 

 

39,65 

 

20.697,72 

 

0,52 % 

 

9.10 

 

89712 

 

SINAPI 

TUBO PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 50 MM, 

FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE 
ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022 

 

M 

 

1.044,00 

 

22,10 

 

28,47 

 

29.721,87 

 

0,75 % 

 
9.11 

 
89495 

 
SINAPI 

RALO SIFONADO, PVC, DN 100 X 40 MM, JUNTA SOLDÁVEL, 

FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAIS DE ENCAMINHAMENTO DE 
ÁGUA PLUVIAL. AF_06/2022 

 
UN 

 
174,00 

 
17,95 

 
23,12 

 
4.023,44 

 
0,10 % 

9.12 86882 SINAPI 
SIFÃO DO TIPO GARRAFA/COPO EM PVC 1.1/4 X 1.1/2”- 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020 

UN 174,00 19,23 24,77 4.310,34 0,11 % 

9.13 102605 SINAPI 
CAIXA D´ÁGUA EM POLIETILENO, 500 LITROS - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_06/2021 

UN 87,00 290,17 373,80 32.520,34 0,82 % 

          

10   APARELHOS     252.642,58 6,37 % 

10.1 95469 SINAPI 
VASO SANITARIO SIFONADO CONVENCIONAL COM LOUÇA BRANCA 
- FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020 

UN 87,00 304,61 392,40 34.138,68 0,86 % 

 

10.2 

 

86903 

 

SINAPI 

LAVATÓRIO LOUÇA BRANCA COM COLUNA, 45 X 55CM OU 

EQUIVALENTE, PADRÃO MÉDIO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

AF_01/2020 

 

UN 

 

87,00 

 

354,79 

 

457,04 

 

39.762,52 

 

1,00 % 

 
 

10.3 

 
 

93442 

 
 

SINAPI 

BANCADA MÁRMORE BRANCO 150 X 60 CM, COM CUBA DE EMBUTIR 

DE AÇO, VÁLVULA AMERICANA E SIFÃO TIPO GARRAFA EM METAL , 

ENGATE FLEXÍVEL 30 CM, TORNEIRA CROMADA, DE MESA, 1/2”OU 

3/4,” PARA PIA COZINHA, PADRÃO ALTO - FORNEC. E INSTALAÇÃO. 
AF_01/2020 

 
 

UN 

 
 

87,00 

 
 

1.594,86 

 
 

2.054,50 

 
 

178.741,38 

 
 

4,51 % 

          

11   INSTALAÇÕES ELÉTRICAS     359.234,47 9,06 % 

11.1 91996 SINAPI 
TOMADA MÉDIA DE EMBUTIR (1 MÓDULO), 2P+T 10 A, INCLUINDO 
SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

UN 348,00 31,09 40,05 13.937,45 0,35 % 

 
11.2 

 
97589 

 
SINAPI 

LUMINÁRIA TIPO PLAFON EM PLÁSTICO, DE SOBREPOR, COM 1 

LÂMPADA FLUORESCENTE DE 15 W, SEM REATOR - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_02/2020 

 
UN 

 
522,00 

 
37,26 

 
48,00 

 
25.055,13 

 
0,63 % 

11.3 91953 SINAPI 
INTERRUPTOR SIMPLES (1 MÓDULO), 10A/250V, INCLUINDO 
SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

UN 348,00 26,51 34,15 11.884,26 0,30 % 

 
11.4 

 
101876 

 
SINAPI 

QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA EM PVC, DE EMBUTIR, SEM 

BARRAMENTO, PARA 6 DISJUNTORES - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_10/2020 

 
UN 

 
87,00 

 
92,86 

 
119,62 

 
10.407,14 

 
0,26 % 

 

11.5 

 

91927 

 

SINAPI 

CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 2,5 MM², ANTI-CHAMA 0,6/1,0 

KV, PARA CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

AF_03/2023 

 

M 

 

12.180,00 

 

4,26 

 

5,49 

 

66.840,58 

 

1,69 % 

 

11.6 

 

91929 

 

SINAPI 

CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 4 MM², ANTI-CHAMA 0,6/1,0 KV, 

PARA CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_03/2023 

 

M 

 

5.655,00 

 

6,28 

 

8,09 

 

45.748,36 

 

1,15 % 

 

11.7 

 

91837 

 

SINAPI 

ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO REFORÇADO, PVC, DN 32 MM 

(1"), PARA CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM FORRO - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

 

M 

 

5.655,00 

 

22,79 

 

29,36 

 

166.019,93 

 

4,19 % 

11.8 93653 SINAPI 
DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 10A - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020 

UN 348,00 10,67 13,75 4.783,29 0,12 % 

11.9 96986 SINAPI 
HASTE DE ATERRAMENTO, DIÂMETRO 3/4", COM 3 METROS - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2023 

UN 87,00 129,90 167,34 14.558,33 0,37 % 

          

12   PINTURA     106.335,24 2,68 % 

 

12.1 

 

95623 

 

SINAPI 

APLICAÇÃO MANUAL DE TINTA LÁTEX ACRÍLICA EM PANOS SEM 

PRESENÇA DE VÃOS DE EDIFÍCIOS DE MÚLTIPLOS PAVIMENTOS, 
DUAS DEMÃOS. AF_11/2016 

 

m² 

 

6.960,00 

 

11,86 

 

15,28 

 

106.335,24 

 

2,68 % 

          

          

 
IMPORTA O PRESENTE ORÇAMENTO NO VALOR: 

três milhões, novecentos e sessenta e cinco mil, cento e oitenta e sete reais e oitenta e quatro centavos 

Total sem BDI 3.078.084,02 100,00% 

Total do BDI 887.103,82 28,82% 

Total Geral 3.965.187,84 128,82% 

 



 

 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VITORINO FREIRE - MA 

OBJETO: CONSTRUÇÃO DE 87(OITENTA E SETE) UNIDADES HABITACIONAIS PADRÃO, NO MUNICÍPIO DE VITORINO FREIRE/MA. REF.: 

SINAPI NOVEMBRO/2023 

BDI=28,82% ENCARGOS SOCIAIS DESONERADOS : 84,61% (HORA) 47,70% (MÊS) 

 
PLANILHA DA CURVA ABC - SERVIÇOS 

ITEM 
 

DISCRIMINAÇÃO 

 

UNID 

 

QUANT 

REF.: SINAPI NOVEMBRO/2023 VALOR ADOTADO (R$) PESO PARCIAIS 
ACUMUL 

ADO 
 

CLASSIFI 

CAÇÃO da 
Curv 

do 
Orçam 

REF. 
COD. 

COMPOSIÇÃO 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
UNIT 

TOTAL COM 
BDI 

(%) TOTAL 
PESO PESO 

% % 
               

 

 
1 

 

 
4.1 

ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS 

CERÂMICOS FURADOS NA HORIZONTAL DE 

9X14X19 CM (ESPESSURA 9 CM) E ARGAMASSA 

DE ASSENTAMENTO COM PREPARO MANUAL. 
AF_12/2021 

 

 
m² 

 

 
5.220,00 

 

 
SINAPI 

 

 
103333 

 

 
105,92 

 

 
136,45 

 

 
712.248,87 

 

 
17,96% 

 

 
712.248,87 

 

 
17,96% 

 

 
17,96% 

 

 
A 

 

2 

 

5.1 

TRAMA DE MADEIRA COMPOSTA POR RIPAS, 

CAIBROS E TERÇAS PARA TELHADOS DE ATÉ 2 

ÁGUAS PARA TELHA CERÂMICA CAPA-CANAL, 
INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL. AF_07/2019 

 

m² 

 

4.350,00 

 

SINAPI 

 

92541 

 

87,53 

 

112,76 

 

490.489,24 

 

12,37% 

 

490.489,24 

 

12,37% 

 

30,33% 

 

A 

 
 

 
3 

 
 

 
6.2 

KIT DE PORTA DE MADEIRA FRISADA, SEMI-OCA 

(LEVE OU MÉDIA), PADRÃO MÉDIO, 80X210CM, 

ESPESSURA DE 3,5CM, ITENS INCLUSOS: 

DOBRADIÇAS, MONTAGEM E INSTALAÇÃO DE 

BATENTE, FECHADURA COM EXECUÇÃO DO 

FURO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_12/2019 

 
 

 
UN 

 
 

 
217,50 

 
 

 
SINAPI 

 
 

 
100689 

 
 

 
980,92 

 
 

 
1.263,62 

 
 

 
274.837,60 

 
 

 
6,93% 

 
 

 
274.837,60 

 
 

 
6,93% 

 
 

 
37,26% 

 
 

 
A 

 

4 

 

3.2 

CONCRETO FCK = 20MPA, TRAÇO 1:2,6:2,9 (EM 

MASSA SECA DE CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ SEIXO 

ROLADO) - PREPARO MECÂNICO COM 
BETONEIRA 400 L. AF_05/2021 

 

m³ 

 

334,95 

 

SINAPI 

 

102475 

 

582,16 

 

749,94 

 

251.191,90 

 

6,33% 

 

251.191,90 

 

6,33% 

 

43,60% 

 

A 

 

5 

 

5.2 

TELHAMENTO COM TELHA CERÂMICA CAPA- 

CANAL, TIPO COLONIAL, COM ATÉ 2 ÁGUAS, 
INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL. AF_07/2019 

 

m² 

 

4.350,00 

 

SINAPI 

 

94201 

 

38,99 

 

50,23 

 

218.487,09 

 

5,51% 

 
218.487,09 

 
5,51% 

 

49,11% 

 

A 

 

6 

 

3.1 

ALVENARIA DE EMBASAMENTO COM BLOCO 

ESTRUTURAL DE CONCRETO, DE 14X19X29CM E 

ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO COM 
PREPARO EM BETONEIRA. AF_05/2020 

 

m³ 

 

174,00 

 

SINAPI 

 

101165 

 

827,52 

 

1.066,01 

 

185.485,96 

 

4,68% 

 

185.485,96 

 

4,68% 

 

53,79% 

 

A 

 
 

7 

 
 

6.1 

KIT DE PORTA DE MADEIRA FRISADA, SEMI-OCA 

(LEVE OU MÉDIA), PADRÃO MÉDIO, 80X210CM, 

ESPESSURA DE 3,5CM, ITENS INCLUSOS: 

DOBRADIÇAS, MONTAGEM E INSTALAÇÃO DO 

BATENTE, SEM FECHADURA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_12/2019 

 
 

UN 

 
 

174,00 

 
 

SINAPI 

 
 

91332 

 
 

799,04 

 
 

1.029,32 

 
 

179.102,26 

 
 

4,52% 

 
 

179.102,26 

 
 

4,52% 

 
 

58,30% 

 
 

A 

 
 

 
8 

 
 

 
10.3 

BANCADA MÁRMORE BRANCO 150 X 60 CM, COM 

CUBA DE EMBUTIR DE AÇO, VÁLVULA 

AMERICANA E SIFÃO TIPO GARRAFA EM METAL , 

ENGATE FLEXÍVEL 30 CM, TORNEIRA CROMADA, 

DE MESA, 1/2”OU 3/4”, PARA PIA COZINHA, 

PADRÃO ALTO - FORNEC. E INSTALAÇÃO. 
AF_01/2020 

 
 

 
UN 

 
 

 
87,00 

 
 

 
SINAPI 

 
 

 
93442 

 
 

 
####### 

 
 

 
2.054,50 

 
 

 
178.741,38 

 
 

 
4,51% 

 
 

 
178.741,38 

 
 

 
4,51% 

 
 

 
62,81% 

 
 

 
A 

 

9 

 

11.7 

ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO 

REFORÇADO, PVC, DN 32 MM (1"), PARA 

CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM FORRO - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

 

M 

 

5.655,00 

 

SINAPI 

 

91837 

 

22,79 

 

29,36 

 

166.019,93 

 

4,19% 

 

166.019,93 

 

4,19% 

 

67,00% 

 

A 

 

10 

 

7.2 

PISO CIMENTADO, TRAÇO 1:3 (CIMENTO E 

AREIA), ACABAMENTO RÚSTICO, ESPESSURA 

2,0 CM, PREPARO MECÂNICO DA ARGAMASSA. 
AF_09/2020 

 

m² 

 

3.480,00 

 

SINAPI 

 

98681 

 

32,00 

 

41,22 

 

143.453,95 

 

3,62% 

 

143.453,95 

 

3,62% 

 

70,62% 

 

A 

 

 
11 

 

 
7.1 

CONTRAPISO EM ARGAMASSA TRAÇO 1:4 

(CIMENTO E AREIA), PREPARO MANUAL, 

APLICADO EM ÁREAS SECAS SOBRE LAJE, 

ADERIDO, ACABAMENTO NÃO REFORÇADO, 
ESPESSURA 2CM. AF_07/2021 

 

 
M2 

 

 
3.480,00 

 

 
SINAPI 

 

 
87622 

 

 
30,77 

 

 
39,64 

 

 
137.939,94 

 

 
3,48% 

 

 
137.939,94 

 

 
3,48% 

 

 
74,09% 

 

 
A 

 

 
12 

 

 
8.2 

EMBOÇO OU MASSA ÚNICA EM ARGAMASSA 

TRAÇO 1:2:8, PREPARO MANUAL, APLICADA 

MANUALMENTE EM PANOS DE FACHADA SEM 

PRESENÇA DE VÃOS, ESPESSURA DE 25 MM, 
ACESSO POR ANDAIME. AF_08/2022 

 

 
m² 

 

 
2.610,00 

 

 
SINAPI 

 

 
104234 

 

 
35,63 

 

 
45,90 

 

 
119.795,26 

 

 
3,02% 

 

 
119.795,26 

 

 
3,02% 

 

 
77,12% 

 

 
A 

 

13 

 

12.1 

APLICAÇÃO MANUAL DE TINTA LÁTEX ACRÍLICA 

EM PANOS SEM PRESENÇA DE VÃOS DE 

EDIFÍCIOS DE MÚLTIPLOS PAVIMENTOS, DUAS 
DEMÃOS. AF_11/2016 

 

m² 

 

6.960,00 

 

SINAPI 

 

95623 

 

11,86 

 

15,28 

 

106.335,24 

 

2,68% 

 

106.335,24 

 

2,68% 

 

79,80% 

 

A 

 
 

14 

 
 

6.3 

JANELA DE MADEIRA (PINUS/EUCALIPTO OU 

EQUIV.) TIPO BASCULANTE COM 2 FOLHAS 

PARA VIDRO, COM BATENTE, ALIZAR E 

FERRAGENS. EXCLUSIVE VIDROS, 

ACABAMENTO E CONTRAMARCO. 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2019 

 
 

m² 

 
 

62,64 

 
 

SINAPI 

 
 

100669 

 
 

####### 

 
 

1.411,51 

 
 

88.416,77 

 
 

2,23% 

 
 

88.416,77 

 
 

2,23% 

 
 

82,03% 

 
 

A 

15 5.3 
EMBOÇAMENTO COM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:9 
(CIMENTO, CAL E AREIA). AF_07/2019 

M 2.714,40 SINAPI 94224 21,74 28,01 76.018,04 1,92% 76.018,04 1,92% 83,94% A 

 

 
16 

 

 
8.1 

CHAPISCO APLICADO EM ALVENARIA (COM 

PRESENÇA DE VÃOS) E ESTRUTURAS DE 

CONCRETO DE FACHADA, COM COLHER DE 

PEDREIRO. ARGAMASSA TRAÇO 1:3 COM 
PREPARO EM BETONEIRA 400L. AF_10/2022 

 

 
M2 

 

 
8.700,00 

 

 
SINAPI 

 

 
87905 

 

 
6,77 

 

 
8,72 

 

 
75.873,69 

 

 
1,91% 

 

 
75.873,69 

 

 
1,91% 

 

 
85,86% 

 

 
B 



 

 
 
 

PLANILHA DA CURVA ABC - SERVIÇOS 

ITEM 
 

DISCRIMINAÇÃO 

 

UNID 

 

QUANT 

REF.: SINAPI NOVEMBRO/2023 VALOR ADOTADO (R$) PESO PARCIAIS 
ACUMUL 

ADO 
 

CLASSIFI 

CAÇÃO da 
Curv 

do 
Orçam 

REF. 
COD. 

COMPOSIÇÃO 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
UNIT 

TOTAL COM 
BDI 

(%) TOTAL 
PESO PESO 

% % 

 

17 

 

11.5 

CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 2,5 MM², 

ANTI-CHAMA 0,6/1,0 KV, PARA CIRCUITOS 

TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_03/2023 

 

M 

 

####### 

 

SINAPI 

 

91927 

 

4,26 

 

5,49 

 

66.840,58 

 

1,69% 

 

66.840,58 

 

1,69% 

 

87,54% 

 

B 

 
18 

 
9.2 

TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DN 32MM, INSTALADO 

EM RAMAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

 
M 

 
2.487,33 

 
SINAPI 

 
89403 

 
17,51 

 
22,56 

 
56.105,17 

 
1,41% 

 
56.105,17 

 
1,41% 

 
88,96% 

 
B 

 

19 

 

11.6 

CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 4 MM², 

ANTI-CHAMA 0,6/1,0 KV, PARA CIRCUITOS 

TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_03/2023 

 

M 

 

5.655,00 

 

SINAPI 

 

91929 

 

6,28 

 

8,09 

 

45.748,36 

 

1,15% 

 

45.748,36 

 

1,15% 

 

90,11% 

 

B 

 
20 

 
10.2 

LAVATÓRIO LOUÇA BRANCA COM COLUNA, 45 X 

55CM OU EQUIVALENTE, PADRÃO MÉDIO - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020 

 
UN 

 
87,00 

 
SINAPI 

 
86903 

 
354,79 

 
457,04 

 
39.762,52 

 
1,00% 

 
39.762,52 

 
1,00% 

 
91,12% 

 
B 

 
21 

 
10.1 

VASO SANITARIO SIFONADO CONVENCIONAL 

COM LOUÇA BRANCA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_01/2020 

 
UN 

 
87,00 

 
SINAPI 

 
95469 

 
304,61 

 
392,40 

 
34.138,68 

 
0,86% 

 
34.138,68 

 
0,86% 

 
91,98% 

 
B 

22 9.13 
CAIXA D´ÁGUA EM POLIETILENO, 500 LITROS - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2021 

UN 87,00 SINAPI 102605 290,17 373,80 32.520,34 0,82% 32.520,34 0,82% 92,80% B 

 

23 

 

9.3 

REGISTRO DE GAVETA BRUTO, LATÃO, 

ROSCÁVEL, 1", COM ACABAMENTO E CANOPLA 

CROMADOS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_08/2021 

 

UN 

 

261,00 

 

SINAPI 

 

94792 

 

92,74 

 

119,47 

 

31.181,06 

 

0,79% 

 

31.181,06 

 

0,79% 

 

93,58% 

 

B 

 

24 

 

9.10 

TUBO PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, 

DN 50 MM, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL 

DE DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO 
SANITÁRIO. AF_08/2022 

 

M 

 

1.044,00 

 

SINAPI 

 

89712 

 

22,10 

 

28,47 

 

29.721,87 

 

0,75% 

 

29.721,87 

 

0,75% 

 

94,33% 

 

B 

 

25 

 

11.2 

LUMINÁRIA TIPO PLAFON EM PLÁSTICO, DE 

SOBREPOR, COM 1 LÂMPADA FLUORESCENTE 

DE 15 W, SEM REATOR - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_02/2020 

 

UN 

 

522,00 

 

SINAPI 

 

97589 

 

37,26 

 

48,00 

 

25.055,13 

 

0,63% 

 

25.055,13 

 

0,63% 

 

94,96% 

 

B 

 

26 

 

9.9 

TUBO PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, 

DN 100 MM, FORNECIDO E INSTALADO EM 

RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO 
SANITÁRIO. AF_08/2022 

 

M 

 

522,00 

 

SINAPI 

 

89714 

 

30,78 

 

39,65 

 

20.697,72 

 

0,52% 

 

20.697,72 

 

0,52% 

 

95,49% 

 

C 

 

 
27 

 

 
5.4 

CUMEEIRA PARA TELHA CERÂMICA EMBOÇADA 

COM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:9 (CIMENTO, CAL E 

AREIA) PARA TELHADOS COM ATÉ 2 ÁGUAS, 

INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL. AF_07/2019 

 

 
M 

 

 
713,40 

 

 
SINAPI 

 

 
94221 

 

 
21,09 

 

 
27,17 

 

 
19.381,75 

 

 
0,49% 

 

 
19.381,75 

 

 
0,49% 

 

 
95,98% 

 

 
C 

28 1.2 
LIMPEZA MANUAL DE VEGETAÇÃO EM TERRENO 
COM ENXADA.AF_05/2018 

m² 5.220,00 SINAPI 98524 2,54 3,27 17.079,99 0,43% 17.079,99 0,43% 95,92% C 

 

29 

 

11.9 

HASTE DE ATERRAMENTO, DIÂMETRO 3/4", COM 

3 METROS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_08/2023 

 

UN 

 

87,00 

 

SINAPI 

 

96986 

 

129,90 

 

167,34 

 

14.558,33 

 

0,37% 

 
14.558,33 

 
0,37% 

 

96,28% 

 

C 

 
30 

 
11.1 

TOMADA MÉDIA DE EMBUTIR (1 MÓDULO), 2P+T 

10 A, INCLUINDO SUPORTE E PLACA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

 
UN 

 
348,00 

 
SINAPI 

 
91996 

 
31,09 

 
40,05 

 
13.937,45 

 
0,35% 

 
13.937,45 

 
0,35% 

 
96,64% 

 
C 

 

31 

 

9.8 

TORNEIRA DE BOIA PARA CAIXA D'ÁGUA, 

ROSCÁVEL, 1 1/2" - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_08/2021 

 

UN 

 

87,00 

 

SINAPI 

 

94799 

 

124,29 

 

160,11 

 

13.929,60 

 

0,35% 

 
13.929,60 

 
0,35% 

 

96,99% 

 

C 

 
32 

 
9.4 

REGISTRO DE GAVETA BRUTO, LATÃO, 

ROSCÁVEL, 2" - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_08/2021 

 
UN 

 
87,00 

 
SINAPI 

 
94498 

 
118,02 

 
152,03 

 
13.226,90 

 
0,33% 

 
13.226,90 

 
0,33% 

 
97,32% 

 
C 

33 2.1 
ATERRO MANUAL DE VALAS COM AREIA PARA 
ATERRO. AF_08/2023 

m³ 435,00 SINAPI 93382 21,24 27,36 11.902,20 0,30% 11.902,20 0,30% 97,62% C 

 
34 

 
11.3 

INTERRUPTOR SIMPLES (1 MÓDULO), 10A/250V, 

INCLUINDO SUPORTE E PLACA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

 
UN 

 
348,00 

 
SINAPI 

 
91953 

 
26,51 

 
34,15 

 
11.884,26 

 
0,30% 

 
11.884,26 

 
0,30% 

 
97,92% 

 
C 

 

35 

 

9.6 

VÁLVULA EM METAL CROMADO 1.1/2”X 1.1/2” 

PARA TANQUE OU LAVATÓRIO, COM OU SEM 

LADRÃO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_01/2020 

 

UN 

 

87,00 

 

SINAPI 

 

86877 

 

93,08 

 

119,91 

 

10.431,79 

 

0,26% 

 

10.431,79 

 

0,26% 

 

98,18% 

 

C 

 

36 

 

11.4 

QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA EM 

PVC, DE EMBUTIR, SEM BARRAMENTO, PARA 6 

DISJUNTORES - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_10/2020 

 

UN 

 

87,00 

 

SINAPI 

 

101876 

 

92,86 

 

119,62 

 

10.407,14 

 

0,26% 

 

10.407,14 

 

0,26% 

 

98,45% 

 

C 

 

37 

 

9.5 

REGISTRO DE GAVETA BRUTO, LATÃO, 

ROSCÁVEL, 1", COM ACABAMENTO E CANOPLA 

CROMADOS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_08/2021 

 

UN 

 

87,00 

 

SINAPI 

 

94792 

 

92,74 

 

119,47 

 

10.393,69 

 

0,26% 

 

10.393,69 

 

0,26% 

 

98,71% 

 

C 

 

38 

 

9.1 

TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM, INSTALADO 

EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

 

M 

 

307,11 

 

SINAPI 

 

89356 

 

19,73 

 

25,42 

 

7.805,56 

 

0,20% 

 
7.805,56 

 
0,20% 

 

98,90% 

 

C 

39 2.2 
REATERRO MANUAL APILOADO COM SOQUETE. 
AF_10/2017 

m³ 261,00 SINAPI 104737 17,86 23,01 6.004,89 0,15% 6.004,89 0,15% 99,06% C 

 
40 

 
11.8 

DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE 

NOMINAL DE 10A - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_10/2020 

 
UN 

 
348,00 

 
SINAPI 

 
93653 

 
10,67 

 
13,75 

 
4.783,29 

 
0,12% 

 
4.783,29 

 
0,12% 

 
99,18% 

 
C 

 

41 

 

9.12 

SIFÃO DO TIPO GARRAFA/COPO EM PVC 1.1/4 X 

1.1/2”- FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

AF_01/2020 

 

UN 

 

174,00 

 

SINAPI 

 

86882 

 

19,23 

 

24,77 

 

4.310,34 

 

0,11% 

 
4.310,34 

 
0,11% 

 

99,29% 

 

C 



 

 
 
 

PLANILHA DA CURVA ABC - SERVIÇOS 

ITEM 
 

DISCRIMINAÇÃO 

 

UNID 

 

QUANT 

REF.: SINAPI NOVEMBRO/2023 VALOR ADOTADO (R$) PESO PARCIAIS 
ACUMUL 

ADO 
 

CLASSIFI 

CAÇÃO da 
Curv 

do 
Orçam 

REF. 
COD. 

COMPOSIÇÃO 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
UNIT 

TOTAL COM 
BDI 

(%) TOTAL 
PESO PESO 

% % 

 

42 

 

9.11 

RALO SIFONADO, PVC, DN 100 X 40 MM, JUNTA 

SOLDÁVEL, FORNECIDO E INSTALADO EM 

RAMAIS DE ENCAMINHAMENTO DE ÁGUA 
PLUVIAL. AF_06/2022 

 

UN 

 

174,00 

 

SINAPI 

 

89495 

 

17,95 

 

23,12 

 

4.023,44 

 

0,10% 

 

4.023,44 

 

0,10% 

 

99,39% 

 

C 

 

43 

 

9.7 

VÁLVULA EM PLÁSTICO CROMADO TIPO 

AMERICANA 3.1/2”X 1.1/2”SEM ADAPTADOR PARA 

PIA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_01/2020 

 

UN 

 

87,00 

 

SINAPI 

 

86880 

 

22,77 

 

29,33 

 

2.551,91 

 

0,06% 

 

2.551,91 

 

0,06% 

 

99,45% 

 

C 

 

27 

 

1.1 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE 

OBRA COM CHAPA GALVANIZADA E ESTRUTURA 
DE MADEIRA. AF_03/2022_PS 

 

m² 

 

6,00 

 

SINAPI 

 

103689 

 

306,21 

 

394,46 

 

2.366,76 

 

0,06% 

 
2.366,76 

 
0,06% 

 

99,45% 

 

C 

               

   VALOR TOTAL SEM BDI (R$) =  3.078.084,02 100,00% 3.965.187,84 ######   

   VALOR DO BDI (R$) =  887.103,82 28,82%     

   VALOR TOTAL COM BDI (R$) =  3.965.187,84 128,82%     

 
GRÁFICO DA CURVA ABC - SERVIÇOS 

                    

CURVA ABC 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE VITORINO FREIRE - MA 

OBJETO: CONSTRUÇÃO DE 87(OITENTA E SETE) UNIDADES HABITACIONAIS PADRÃO, NO MUNICÍPIO DE VITORINO FREIRE/MA. REF.: 

SINAPI NOVEMBRO/2023 

BDI=28,82% ENCARGOS SOCIAIS DESONERADOS : 84,61% (HORA) 47,70% (MÊS) 

 
CRONOGRAMA FÍSICO - FINANCEIRO 

ITEM DISCRIMINAÇÃO DA ETAPA 
VALOR COM 

BDI (R$) 
% 

MENSAL 

1.ª 2.ª 3.ª 4.ª 5.ª 6.ª 7.ª 8.ª 
            

1 SERVIÇOS INICIAIS 19.446,74 0,49% 100,00%        

            

2 MOVIMENTO DE TERRA 17.907,09 0,45% 50,00% 50,00%       

            

3 INFRA - ESTRUTURA E SUPERESTRUTU 436.677,86 11,01% 50,00% 50,00%       

            

4 ALVENARIAS E PAINEIS 712.248,87 17,96% 20,00% 30,00% 30,00% 20,00%     

            

5 COBERTURA 804.376,12 20,29%   30,00% 20,00% 20,00% 20,00% 10,00%  

            

6 
ESQUADRIAS DE MADEIRA, VIDRO E 
CHAPA GALVANIZADA 

542.356,63 13,68% 
  

25,00% 30,00% 25,00% 10,00% 10,00% 
 

            

7 PISOS 281.393,89 7,10%  25,00%   25,00% 20,00% 10,00% 20,00% 
            

8 REVESTIMENTO 195.668,95 4,94%    20,00% 30,00% 20,00% 10,00% 20,00% 
            

9 INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS 236.899,39 5,97%     10,00% 50,00% 40,00%  

            

10 APARELHOS 252.642,58 6,37%      30,00% 40,00% 30,00% 
            

11 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 359.234,47 9,06% 10,00%      50,00% 40,00% 
            

12 PINTURA 106.335,24 2,68%        100,00% 
            

 TOTAIS PARCIAIS   425.112,44 511.315,61 590.576,65 505.165,78 449.203,48 504.765,92 557.813,58 421.234,37 
 PERCENTUAIS PARCIAIS   10,72% 12,90% 14,89% 12,74% 11,33% 12,73% 14,07% 10,62% 
 TOTAIS ACUMULADOS   425.112,44 936.428,05 1.527.004,71 2.032.170,48 2.481.373,96 2.986.139,88 3.543.953,46 3.965.187,84 
 PERCENTUAIS ACUMULADOS   10,72% 23,62% 38,51% 51,25% 62,58% 75,31% 89,38% 100,00% 
 TOTAL GERAL PLANILHA 3.965.187,84 100,00%         

 

- 

 
 
 



 

 
 
 
 

 
 

* Para cálculo do BDI, deverá ser adotada a seguinte fórmula: 

BDI= (((1+AC+S+R+G)*(1+DF)*(1+L))/(1-I))-1 

Onde: 

AC ADMINISTRAÇÃO CENTRAL  

DF DESPESAS FINANCEIRAS 

R SEGURO, RISCO E GARANTIA DO EMPREENDIMENTO 

L LUCRO 

I TRIBUTOS 

ITEM DISCRIMINAÇÃO (%)  

    

AC ADMINISTRAÇÃO CENTRAL   

 Administração central  3,00% 
 Total AC =  3,00% 

DF DESPESAS FINANCEIRAS   

 Despesas financeiras  0,59% 
 Total DF =  0,59% 

S, R e G SEGURO, RISCO E GARANTIA DO EMPREENDIMENTO   

 taxa de seguros  0,40% 
 taxa de riscos  0,97% 
 taxa de garantias  0,40% 
 Total R=  1,77% 

L LUCRO   

 Lucro bruto  6,16% 
 Total L =  6,16% 

I TRIBUTOS   

 PIS  0,65% 
 COFINS  3,00% 
 ISSQN  5,00% 
 CPRB  4,50% 
 Total I =  13,15% 

 TOTAL (BDI) =  28,82% 
    

 

- 

COMPOSIÇÃO DE BDI (%) 



 

 
 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VITORINO FREIRE - MA 

OBJETO: CONSTRUÇÃO DE 87(OITENTA E SETE) UNIDADES HABITACIONAIS PADRÃO, NO MUNICÍPIO DE VITORINO 

FREIRE/MA. 

REF.: SINAPI NOVEMBRO/2023 

BDI=28,82% 
 

 
 GRUPO A  

A1 INSS 0,00% 0,00% 

A2 SESI 1,50% 1,50% 

A3 SENAI 1,00% 1,00% 

A4 INCRA 0,20% 0,20% 

A5 SEBRAE 0,60% 0,60% 

A6 SALÁRIO EDUCAÇÃO 2,50% 2,50% 

A7 SEGURO CONTRA ACIDENTES DE TRABALHO 3,00% 3,00% 

A8 FGTS 8,00% 8,00% 

A9 SECONCI 1,00% 1,00% 

A TOTAL 17,80% 17,80% 
 GRUPO B   

B1 REPOUSO SEMANAL REMUNERADO 17,88% Não incide 

B2 FERIADOS 3,95% Não incide 

B3 AUXÍLIO ENFERMIDADE 0,87% 0,66% 

B4 13º SALÁRIO 10,96% 8,33% 

B5 LICENÇA PATERNIDADE 0,07% 0,05% 

B6 FALTAS JUSTIFICADAS 0,73% 0,56% 

B7 DIAS DE CHUVAS 1,50% Não incide 

B8 AUXÍLIO ACIDENTE DE TRABALHO 0,11% 0,08% 

B9 FÉRIAS GOZADAS 11,11% 8,45% 

B10 SALÁRIO MATERNIDADE 0,04% 0,03% 

B TOTAL 47,22% 18,16% 
 GRUPO C   

C1 AVISO PRÉVIO INDENIZADO 4,55% 3,46% 

C2 AVISO PRÉVIO TRABALHADO 0,11% 0,08% 

C3 FÉRIAS (INDENIZADAS) 3,15% 2,40% 

C4 DEPÓSITO RESCISÃO SEM JUSTA CAUSA 2,61% 1,99% 

C5 INDENIZAÇÃO ADICIONAL 0,38% 0,29% 

C TOTAL 10,80% 8,22% 
 GRUPO D   

D1 REINCIDÊNCIA DE GRUPO A SOBRE GRUPO B 8,41% 3,23% 

 REINCIDÊNCIA DE GRUPO A SOBRE AVISO PRÉVIO   

D2 TRABALHADO E REINCIDÊNCIA DO FGTS SOBRE 0,38% 0,29% 
 AVISO PRÉVIO INDENIZADO   

 

D TOTAL 8,79% 3,52% 

TOTAL (A+B+C+D) 84,61% 47,70% 

 

- 

CÓDIGO DESCRIÇÃO HORISTA % MENSALISTA % 

ENCARGOS SOCIAIS SOBRE PREÇOS DA MÃO DE OBRA HORISTA E MENSALISTA 
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PREFERENCIALMENTE NAS CASAS LOTÉRICAS ATÉ O VALOR LIMITE. NÃO RECEBER APÓS O VENCIMENTO 

REFERENTE À COBRANÇA DE A.R.T. 

CREA-MA - Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 

06.062.038/0001-75 

Avenida dos Holandeses, Quadra 35, Lote 8, Calhau, São Luis/MA 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VITORINO FREIRE/MA 
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RUA JOSÉ CIPRIANO, 36 

Detalhes da Cobrança 

ART - ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA MA20240729939 R$ 262,55 



 

 
 
 

Anotação de Responsabilidade Técnica - ART Lei 
n° 6.496, de 7 de dezembro de 1977 
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Página 1/1 

 

 
ART OBRA / SERVIÇO 

Nº MA20240729939 

 
INICIAL 

    1. Responsável Técnico      

ANDRE GONCALVES MONTEIRO DE LIMA 

Título profissional:   ENGENHEIRO CIVIL RNP: 1116159155 

Registro: 1116159155MA 

   2. Dados do Contrato      

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE VITORINO FREIRE/MA CPF/CNPJ: 06.018.568/0001-16 

RUA JOSÉ CIPRIANO Nº: 36 

Complemento: Bairro: CENTRO 

Cidade: VITORINO FREIRE UF: MA CEP: 65320000 

Contrato: Não especificado Celebrado em: 

Valor: R$ 3.965.187,84 Tipo de contratante: Pessoa Juridica de Direito Público 

Ação Institucional: Outros 

    3. Dados da Obra/Serviço       

RUA JOSÉ CIPRIANO Nº: 36 

Complemento: Bairro: CENTRO 

Cidade: VITORINO FREIRE UF: MA CEP: 65320000 

Data de Início: 18/01/2024 Previsão de término: 18/02/2024 Coordenadas Geográficas: -4.288596, -45.248140 

Finalidade: Código: Não Especificado 

Proprietário: PREFEITURA MUNICIPAL DE VITORINO FREIRE/MA CPF/CNPJ: 06.018.568/0001-16 

   4. Atividade Técnica      

14 - Elaboração Quantidade Unidade 

80 - Projeto > CONSTRUÇÃO CIVIL > EDIFICAÇÕES > DE EDIFICAÇÃO > #1.1.1.1 - DE 

ALVENARIA 

35 - Elaboração de orçamento > CONSTRUÇÃO CIVIL > EDIFICAÇÕES > DE EDIFICAÇÃO > 

#1.1.1.1 - DE ALVENARIA 

87,00 un 

 
87,00 un 

Após a conclusão das atividades técnicas o profissional deve proceder a baixa desta ART 

   5. Observações      

PROJETO E ORÇAMENTO DA CONSTRUÇÃO DE 87(OITENTA E SETE) UNIDADES HABITACIONAIS PADRÃO, NO MUNICÍPIO DE VITORINO 

FREIRE/MA. 

   6. Declarações     

- Declaro que estou cumprindo as regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas da ABNT, na legislação específica e no decreto n. 

5296/2004. 

- Cláusula Compromissória: Qualquer conflito ou litígio originado do presente contrato, bem como sua interpretação ou execução, será resolvido por 

arbitragem, de acordo com a Lei no. 9.307, de 23 de setembro de 1996, por meio do Centro de Mediação e Arbitragem - CMA vinculado ao Crea-MA, 

nos termos do respectivo regulamento de arbitragem que, expressamente, as partes declaram concordar. 

   7. Entidade de Classe     

SEM INDICACAO DE ENTIDADE DE CLASSE 

   8. Assinaturas         

Declaro serem verdadeiras as informações acima
ANDRE GONCALVES MONTEIRO DE LIMA - CPF: 047.374.653-05 

  , de de    LUANNA MARTINS 

BRINGEL REZENDE 

Assinado de forma digital 
por LUANNA MARTINS 

BRINGEL REZENDE

Local data 
ALVES:01702722309 ALVES:01702722309 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VITORINO FREIRE/MA - CNPJ: 

06.018.568/0001-16 

   9. Informações     

* A ART é válida somente quando quitada, mediante apresentação do comprovante do pagamento ou conferência no site do Crea. 

 

   10. Valor     

Valor da ART: R$ 262,55 Registrada em: 22/01/2024 Valor pago: R$ 262,55 Nosso Número: 8305213994 

 
 

 
A autenticidade desta ART pode ser verificada em: https://crea-ma.sitac.com.br/publico/, com a chave: 143xD 

Impresso em: 21/02/2024 às 15:48:33 por: , ip: 179.180.32.187 

 

 

www.creama.org.br faleconosco@creama.org.br 

Tel: (98) 2106-8300  Fax: (98) 2106-8300 

CREA-MA 
Conselho Regional de Engenharia 

e Agronomia do Estado do 
Maranhão 

 

 

CREA-MA 

http://www.creama.org.br/
mailto:faleconosco@creama.org.br


 

 

PREFEITURA MUNICIPAL VITORINO FREIRE/MA 

OBJETO: CONSTRUÇÃO DE 87(OITENTA E SETE) UNIDADES HABITACIONAIS 

PADRÃO, NO MUNICÍPIO DE VITORINO FREIRE/MA. 

REFERÊNCIA ‐ DATA BASE: SINAPI C/ DESONERAÇÃO: NOVEMBRO/2023 

BDI=28,82% - ENCARGOS SOCIAIS: 84,61% 

LOCAL: MUNICÍPIO DE VITORINO FREIRE/MA 

 

 

DECLARAÇÃO PARCELAS DE MAIOR RELEVÂNCIA E VALOR SIGNIFICATIVO 

 

 

1. PARCELAS DE MAIOR RELEVÂNCIA E VALOR SIGNIFICATIVO 

 

Os elementos que individualizam e diferenciam o objeto, evidenciando seus pontos mais críticos, 

de maior dificuldade técnica, bem como que representam risco mais elevado para a sua perfeita 

execução. Trata‐se da essência do objeto licitado, aquilo que é realmente caracterizador da obra ou do 

serviço, que é de suma importância para o resultado almejado pela contratação, constam no quadro 1 

a seguir: 

Quadro 1: Parcelas de Maior Relevância e Valor Significativo 

 
ITEM 

 

DISCRIMINAÇÃO 

 

UNID 

 

QUANT 

REF.: SINAPI NOVEMBRO/2023 VALOR ADOTADO (R$) PESO PARCIAIS 
ACUMUL 

ADO 

 
CLASSIFI 

CAÇÃO da 

Curva 

do 

Orçam 
REF. 

COD. 

COMPOSIÇÃO 

VALOR 

UNIT. 

VALOR 

UNIT COM 

TOTAL COM 

BDI 
(%) TOTAL 

PESO PESO 

% % 

              

 

 

 

1 

 

 

4.1 

ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS 

CERÂMICOS FURADOS NA HORIZONTAL DE 

9X14X19 CM (ESPESSURA 9 CM) E ARGAMASSA DE 

ASSENTAMENTO COM PREPARO MANUAL. 

AF_12/2021 

 

 

m² 

 

 

5.220,00 

 

 

SINAPI 

 

 

103333 

 

 

105,92 

 

 

136,45 

 

 

712.248,87 

 

 

17,96% 

 

 

712.248,87 

 

 

17,96% 

 

 

17,96% 

 

 

A 

 

2 

 

5.1 

TRAMA DE MADEIRA COMPOSTA POR RIPAS, 

CAIBROS E TERÇAS PARA TELHADOS DE ATÉ 2 

ÁGUAS PARA TELHA CERÂMICA CAPA-CANAL, 

INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL. AF_07/2019 

 

m² 

 

4.350,00 

 

SINAPI 

 

92541 

 

87,53 

 

112,76 

 

490.489,24 

 

12,37% 

 

490.489,24 

 

12,37% 

 

30,33% 

 

A 

 

 

 
3 

 

 

 
6.2 

KIT DE PORTA DE MADEIRA FRISADA, SEMI-OCA 

(LEVE OU MÉDIA), PADRÃO MÉDIO, 80X210CM, 

ESPESSURA DE 3,5CM, ITENS INCLUSOS: 

DOBRADIÇAS, MONTAGEM E INSTALAÇÃO DE 

BATENTE, FECHADURA COM EXECUÇÃO DO FURO 

- FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

AF_12/2019 

 

 

 
UN 

 

 

 
217,50 

 

 

 
SINAPI 

 

 

 
100689 

 

 

 
980,92 

 

 

 
1.263,62 

 

 

 
274.837,60 

 

 

 
6,93% 

 

 

 

274.837,60 

 

 

 

6,93% 

 

 

 
37,26% 

 

 

 
A 

 

4 

 

3.2 

CONCRETO FCK = 20MPA, TRAÇO 1:2,6:2,9 (EM 

MASSA SECA DE CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ SEIXO 

ROLADO) - PREPARO MECÂNICO COM 

BETONEIRA 400 L. AF_05/2021 

 

m³ 

 

334,95 

 

SINAPI 

 

102475 

 

582,16 

 

749,94 

 

251.191,90 

 

6,33% 

 

251.191,90 

 

6,33% 

 

43,60% 

 

A 

 

5 

 

5.2 
TELHAMENTO COM TELHA CERÂMICA CAPA- 

CANAL, TIPO COLONIAL, COM ATÉ 2 ÁGUAS, 

INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL. AF_07/2019 

 

m² 

 

4.350,00 

 

SINAPI 

 

94201 

 

38,99 

 

50,23 

 

218.487,09 

 

5,51% 

 

218.487,09 

 

5,51% 

 

49,11% 

 

A 

 

Faz‐se mister salientar que para fins de observância ao disposto no art. 67, §1º, I, da Lei nº 

14.133/2021, bem como na jurisprudência dominante no Tribunal de Contas da União – TCU (vide 

Acórdão 2622/2013), a “exigência de atestados será restrita às parcelas de maior relevância ou valor 



 

 

significativo do objeto da licitação, assim consideradas as que tenham valor individual igual ou superior 

a 4% (quatro por cento) do valor total estimado da contratação”. Ou seja, esse dispositivo deixa claro 

que somente as parcelas de maior relevância ou valor significativo do objeto da licitação, assim 

consideradas as que tenham valor individual igual ou superior a 4% (quatro por cento) do valor total 

estimado da contratação, é que poderão ser objeto de exigência de comprovação de qualificação técnica 

pela licitante/contratada. 

Ademais, a exigência de comprovação da execução de quantitativos mínimos em obras ou serviços 

com características semelhantes, para fins de atestar a capacidade técnico‐ operacional, deve guardar 

proporção com a dimensão e a complexidade do objeto e recair, simultaneamente, sobre as parcelas de 

maior relevância e valor significativo, considerando que, como regra, os quantitativos mínimos exigidos 

não devem ultrapassar 50% do previsto no orçamento base, salvo em condições especiais e devidamente 

justificadas no processo de licitação. (Vide Acórdão 2622/2013 Plenário do TCU e Acórdão 2622/2013 

Plenário do TCU). 

A aplicação dessa faculdade tende a potencializar a competitividade, na medida em que licitantes 

que não teriam condições de comprovar a qualificação técnica poderão se valer da qualificação técnica 

do subcontratado para concorrer. 



 

 

ANEXO II – MINUTA DO CONTRATO 
 

CONTRATO Nº ______/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ____/2024 

 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 

_____/2024 QUE FAZEM ENTRE SI A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ____________ 

DO MARANHÃO E A EMPRESA 

_______________. 

 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE VITORINO FREIRE/MARANHÃO, por intermédio da Secretária 

Municipal de _____________________, neste ato representada pelo Sr. __________, doravante denominado 

CONTRATANTE, com sede na __________, inscrito(a) no CNPJ sob o nº ___________, e a empresa 

____________, inscrito no CNPJ/MF sob o nº ___________, sediado(a) na _______________, doravante 

designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por _____________, tendo em vista o que consta no 

Processo Administrativo nº _____________ e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do 

Concorrência Eletrônica nº _______/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
 

1. O objeto do presente instrumento é a contratação de __________________, nas condições 

estabelecidas no Projeto Básico. 

 

1.1. Objeto da contratação: 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1      

2      

3      

  R$ 

 

1.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

 

1.2.1. O Projeto Básico; 

1.2.2. O Edital da Licitação; 

1.2.3. A Proposta do contratado; 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
 

2.1. O prazo de vigência da contratação será de _____________ contados da data de assinatura do 

instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
 

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 

quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis 

no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

 

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

 

2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências de aplicação. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – SUBCONTRATAÇÃO 
 

3. Será permitida a subcontratação parcial do objeto até o limite de 25% do valor total do contrato. 
 

3.1.1. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do contratado 

pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do 

subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações 

contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

 

3.2. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o 

subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 

 

3.2.1. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica 

do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 

 

3.3. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 

mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

 

CLÁUSULA QUARTA - PAGAMENTO 
 

4. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 

no Projeto Básico, anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA QUINTA – REAJUSTE 
 

5. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano contado da 

data da celebração do instrumento contratual. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105


 

5.1. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IGPM-IBGE, exclusivamente 

para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

 

5.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

 

5.3. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 

ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

 

5.4. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

 

5.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

 

5.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

 

5.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 

6. São obrigações do Contratante: 
 

6.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

6.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Projeto Básico; 

6.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

6.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

6.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Projeto Básico. 

6.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

6.7. Cientificar o órgão de representação judicial da CONTRATANTE para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

6.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

6.9.  A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  



 

6.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

6.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 

de descumprimento de cláusulas contratuais. 

6.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  
 

7. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
 

7.1. Entregar o objeto nas condições estabelecidas neste edital; 

7.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

7.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

7.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 

eles solicitados; 

7.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

7.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

7.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:  

 

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do 

domicílio ou sede do contratado;  

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF;  

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

  

7.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137


 

7.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

7.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

7.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

7.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

7.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 

único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

7.14.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  

7.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 

124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do contratante; 

7.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 

de boa técnica e a legislação de regência; 

7.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de 

agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por 

força da execução deste contrato; 

7.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 

as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas 

melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

7.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere. 

7.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

 

CLÁUSULA OITAVA– GARANTIA DE EXECUÇÃO 
 

8.  Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

CLÁUSULA NONA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

 

9. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
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b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

9.1. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

 

i.  Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii.  Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 

“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii.  Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv.  Multa: 

a. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 

contrato, até o máximo de 20% (vinte por cento), pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

 

9.2. O atraso superior a 60 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 

14.133, de 2021.  

 

b. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 10.1, de 5% a 20% do 

valor do Contrato. 

c. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 10.1, de 5% a 

20% do valor do Contrato.  

d. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 10.1, a multa será de 5% a 20% do valor do Contrato. 

e. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 10.1, a multa será de 5% a 20% do valor do Contrato. 

 

9.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

 

9.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

9.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

 

9.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 
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9.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

 

9.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

9.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 

9.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 

na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 

o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

 

9.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas 

à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, 

à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 

fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa 

e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

9.8.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

(Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

9.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

9.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 

forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  
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CLÁUSULA DÉCIMA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
 

10. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 

antes do prazo estipulado para tanto. 
 

10.1. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 

fixado para o contrato. 

 

10.1.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;    

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 

em lei para a continuidade da execução contratual. 

 

10.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 

10.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

10.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

 

10.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

 

10.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

 

10.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

10.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

10.4.3. Indenizações e multas. 

 

10.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório 

(art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

10.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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11. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta da seguinte dotação 

orçamentária: ____________________________: 

 

11.1. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS CASOS OMISSOS 
 

12. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e a manifestação da procuradoria do município; 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES 
 

13. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 
 

13.1. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

 

13.2. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer 

no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

13.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PUBLICAÇÃO 
 

14. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 

oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 

12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA– FORO 
 

15. Fica eleito o Foro da Comarca do Município de Vitorino Freire/MA para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

Vitorino Freire/MA, XX de XXXXX de 2024. 

 

_________________________________________________________ 

Representante legal - CONTRATANTE 

 

________________________________________________________ 

Representante legal – CONTRATADO 
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ANEXO III 

PROCESSO Nº Nº 21.2024 - SEMAD 

 

UNIDADE REQUISITANTE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA – SINFRAL 

 

 

ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO ANUAL 

A NECESSIDADE OBJETO DO PRESENTE ESTUDO NÃO POSSUI PREVISÃO NO 
PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL. 

 

 

SERVIDORES RESPONSÁVEIS 

JOSÉ RAMIRES DO VALE MECENAS,  

ANTONIRES MENDES LIMA DE SOUZA 

 

PROBLEMA RESUMIDO 

 

A atual carência habitacional em nossa comunidade tem sido uma preocupação crescente, 

refletida na demanda por moradias adequadas por parte das famílias em situação de 

vulnerabilidade. A falta de habitação adequada não apenas compromete o bem-estar das 

pessoas, mas também impacta negativamente sua saúde, segurança e estabilidade 

socioeconômica. 

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

A realização desta obra é essencial para promover o bem-estar e o desenvolvimento da população do 

município de Vitorino Freire/MA. No Brasil, a desigualdade social constitui um desafio significativo, 

limitando o acesso à moradia para muitas pessoas de baixa renda. Nesse contexto, projetos de 

habitação social emergem como solução para mitigar essa problemática. O objetivo primordial deste 

projeto é viabilizar a construção de residências acessíveis para a parcela da população que enfrenta 

dificuldades de acesso à habitação e que não dispõe de recursos para contratar serviços da construção 

civil de forma autônoma. A implementação deste projeto visa não apenas oferecer moradias dignas, 

mas também promover a inclusão social e econômica dos cidadãos menos favorecidos, contribuindo 

para a redução das disparidades sociais e para o fortalecimento do tecido social local. 

2 – ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP 



 

Por se tratar de obra civil, no caso uma construção, a ser executada no regime de empreitada por preço 

global, todos os quantitativos estimativos constarão da planilha orçamentária com preços 

referenciados pelo SINAPI, que será anexo do Edital.  

Serão realizadas construções com custo orçado de R$ 3.965.187,84 (três milhões, novecentos e 

sessenta e cinco mil, cento e oitenta e sete reais e oitenta e quatro centavos), em conformidade com 

o contrato de repasse. 

3 – ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO 

As obras já possuem projetos executivos elaborados, e orçamentos de referência já está em fase de 

finalização. O valor orçado é de R$ 3.965.187,84 (três milhões, novecentos e sessenta e cinco mil, 

cento e oitenta e sete reais e oitenta e quatro centavos) e cinquenta e nove reais e oitenta e quatro 

centavos). 

4 – JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO 

Não haverá́ parcelamento da contratação, por não se vislumbrar tecnicamente viável ou 

economicamente vantajoso, conforme preceito contido no art. 47, II da Lei nº 14.133/2021. Devido 

ao impacto e abrangência da obra a ser executado na edificação, não é recomendável seu 

parcelamento, sendo melhor estrategicamente executá-lá de uma só́ vez, por se tratar de obra simples 

de engenharia, onde os serviços previstos guardam relações de interdependência dentre si (Ex: 

fundações, estrutura em concreto armado, alvenaria, esquadrias, revestimentos, instalações, pintura 

etc.), não sendo aconselhado o parcelamento dessas tarefas. 

 

5 – VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

Após uma análise cuidadosa e criteriosa da necessidade habitacional das famílias vulneráveis do 

município de Vitorino Freire, MA, concluímos que a contratação para a construção de 87 casas é 

altamente adequada e essencial para atender às demandas prementes da comunidade. 

A crise habitacional enfrentada por muitas famílias em situação de vulnerabilidade é uma realidade 

urgente que requer ações concretas e imediatas. A construção dessas 87 casas não apenas fornecerá 

moradia digna para aqueles que mais necessitam, mas também representará um passo significativo 

na promoção da inclusão social e no combate à pobreza. 

A seleção criteriosa do local para a construção, juntamente com a definição precisa dos critérios de 

elegibilidade para os beneficiários, assegurará que as casas sejam alocadas de maneira justa e eficaz, 

atendendo às necessidades mais prementes da comunidade. 

Além disso, a contratação para a construção das casas não só gerará empregos locais e estimulará o 

crescimento econômico da região, como também fortalecerá os laços comunitários e promoverá um 

ambiente mais seguro e estável para todos os residentes. 



 

 

Portanto, com base em uma análise abrangente e fundamentada, afirmamos firmemente que a 

contratação para a construção de 87 casas em Vitorino Freire, MA, é não apenas adequada, mas 

também vital para atender às necessidades das famílias vulneráveis e promover o desenvolvimento 

sustentável e inclusivo em nossa comunidade. 

6 - JUSTIFICATIVA QUANTO AOS DEMAIS ITENS NÃO OBRIGATÓRIOS 

Levando em conta a natureza do projeto em questão, que envolve a construção de 87 residências no 

município de Vitorino Freire, decidimos adotar uma abordagem focada nos aspectos fundamentais, 

de acordo com as diretrizes do §2º do art. 18 da Lei 14.133/2021. Dado que o projeto não apresenta 

uma complexidade excepcional, alguns elementos que não foram incluídos no estudo técnico 

preliminar, de maneira justificada. 

Ao optar pela não inclusão desses elementos no estudo técnico preliminar, busca-se evitar a 

redundância de informações já conhecidas e alinhadas com a prática consolidada de contratações 

similares. Essa abordagem visa otimizar a eficiência do processo, concentrando-se nos elementos 

essenciais para a avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação de pneus para a frota 

municipal. 

 

6 – RESPONSÁVEIS 

 

Vitorino Freire, 19 de fevereiro de 2024. 

 

 

JOSÉ RAMIRES DO VALE MECENAS 

MATRÍCULA N. 3059-3 

 

ANTONIRES MENDES LIMA DE SOUZA 

MATRÍCULA N. 1713-2 

 

 

 


